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LEI Nº 5.710, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2006 

Aprova o Plano Decenal de Educação do Município de Patos de Minas e dá outras providências

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e, eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aprovado o Plano Decenal de Educação do Município de Patos de Minas, constante do documento anexo, com duração de 10 (dez) anos a contar do ano de 2006.

Art. 2º A partir da entrada em vigor desta Lei, os planos de governo e os projetos político-pedagógicos das instituições educacionais municipais deverão ser elaborados em conformidade com o Plano Decenal de Educação do Município de Patos de Minas. 

Parágrafo único. Os planos de governo e projetos políticos pedagógicos referidos no caput deste artigo que já estejam em andamento, deverão ser, na medida do possível, adaptados ao referido plano. 

Art. 3º O Município, em articulação com o Estado e as instituições de ensino particulares, procederão as avaliações periódicas para averiguar a implementação do Plano de Educação do Município.

Art. 4º O Poder Legislativo, através da Comissão de Educação da Câmara Municipal, deverá acompanhar e zelar pela execução do Plano Decenal de Educação do Município.

Art. 5º Os planos plurianuais do Município deverão ser elaborados de modo a dar suporte às metas do Plano Decenal de Educação do Município.

Art. 6º O poder público, bem como as instituições particulares de ensino empenhar-se-ão na divulgação deste plano e na progressiva realização de seus objetivos e metas, para que a sociedade o conheça amplamente e acompanhe sua implementação. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 24 de fevereiro de 2006, 116° ano da República e 137° ano do Município.

      Antonio do Valle Ramos
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Ronaldo Siqueira Santos

Secretário Municipal de Governo

Vânia Beatriz Nogueira Soares

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer

Francisco Carlos Frechiani
Procurador Geral do Município 
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APRESENTAÇÃO

“É possível transformar o homem e a realidade, basta que para isto se tenha consciência do que se quer fazer e mobilize todos os envolvidos para essa ação.”

Dulce Moreira Sampaio

Ante os múltiplos desafios do futuro, a educação surge como uma condição indispensável à humanidade na construção dos ideais de paz, liberdade e justiça social, pois imersos em um novo quadro econômico e político sofremos a pressão do progresso diante da necessidade da ação.

A Prefeitura Municipal de Patos de Minas, através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, entrega à população patense o presente documento – o Plano Decenal Municipal de Educação – PDME – para o decênio 2005-2014. Ao terminar os trabalhos, a SEMEC afirma a sua posição no papel essencial da educação no desenvolvimento contínuo, tanto das pessoas quanto da sociedade.

Através de análises, reflexões e propostas, este plano expressa, em linhas gerais, toda a estrutura organizacional da Educação no Município e objetiva, a partir da análise de sua realidade, tendo como parâmetros as políticas nacionais e estaduais, traçar as diretrizes, objetivos e metas para todos os níveis e modalidades de ensino, bem como o planejamento estratégico das ações a serem adotadas para o alcance dos objetivos.

É nesse movimento constante de reflexão e ação, de denúncia dos mecanismos excludentes e anúncio de novas possibilidades inclusivas, solidárias e participativas, que se busca também priorizar em que e como investir a gestão dos recursos financeiros destinados à educação, de forma racional, sólida e consistente.

Partindo do comprometimento com uma educação de qualidade, adequando as novas informações tecnológicas com a sociedade que se quer construir, o fazer e o pensar o PDME considerou de suma importância garantir a participação de todos os segmentos da população, como sujeitos de direito, uma vez que será objeto da atenção pública.

Portanto, o presente instrumento é constituído de três etapas:

A primeira etapa é a caracterização da realidade sociopolítica e econômica do município, na qual foram explicitados a caracterização geográfica, dados populacionais, econômicos, mercado de trabalho, índice demográfico por faixa etária, peculiaridades populacionais em geral e a demanda escolar.

A segunda etapa constitui-se no processo de identificação das necessidades do município, para o setor da Educação, baseadas na análise crítica das informações coletadas, e traça o perfil do que se deseja para a educação municipal, através dos objetivos, metas e ações a serem desenvolvidas, apontando e orientando ações para tornar real a nossa opção por reestruturar currículo, valores, atitudes e conhecimentos que contribuam com a sociedade inclusiva, solidária e participativa que queremos construir.

A terceira e última etapa se destina ao processo de acompanhamento e avaliação, etapa esta que é de suma importância, pois é através dela que as ações serão redimensionadas sempre que se fizer necessário.

Finalmente, o Município, diante de tantos desafios, não pode estar ausente, nem reticente na implementação de uma política ampla, a respeito da educação. Nesse sentido, a Administração Municipal, sensível às necessidades, interesses, anseios e sonhos do povo de Patos de Minas, não medirá esforços para tornar este Plano uma realidade e oferecer a todos uma educação com bases sólidas, metodologias dinâmicas, enfim, a educação de Patos de Minas pode vir a ser a educação de nossos sonhos, como Augusto Cury descreve, “não apenas boa, mas fascinante, formando pessoas felizes, inteligentes, sociáveis, livres e empreendedoras”.

“A cidade será educada quando reconheça, exercite e desenvolva, além de suas funções tradicionais (econômica, social, política e de prestação de serviços), uma função educadora, quando assuma a intencionalidade e responsabilidade cujo objetivo seja a formação, promoção e desenvolvimento de todos seus habitantes...”

(Fragmento da Introdução da Carta de Cidades Educadoras – Cidades da Rede: Belo Horizonte, Caxias do Sul, Cuiabá, Pilar (PB), Porto Alegre) Declaração de Barcelona, 1990.

Vânia Beatriz Nogueira Soares

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
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I - INTRODUÇÃO

1.1 – Histórico
A consciência da necessidade de um plano que tratasse da educação para todo o território nacional surgiu simultânea à instalação da República do Brasil. Analisando a história da Educação no país, verifica-se que várias foram as iniciativas nesse sentido. 

Com a Constituição Federal de 1988 (CF/88) as decisões políticas sobre educação escolar constituem-se em matéria concorrente dos entes federados, dispostos do artigo 205 ao 214, cujas diretrizes e bases foram fixadas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,( LDBEN 9.394/96). 

Conforme o artigo 211, da CF/88,  “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.” O artigo 214 impõe a fixação por lei de um Plano Nacional de Educação, de duração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração do poder público.

Reafirmando esse conjunto de instruções, a LDBEN – Lei Nº 9.394/96, em seu artigo 9°, estabelece  que a União incumbir-se-á de “elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios”.

Com a promulgação da Lei n° 10.172, de 09 de janeiro de 2001, o Brasil foi desafiado a planejar seu futuro educacional para uma década. O Plano Nacional de Educação fixou diretrizes, objetivos e metas para a educação no Brasil por um período de 10 anos ( 2001-2010) e, no seu artigo 5°, determinou que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios elaborassem planos decenais correspondentes, de modo a dar suporte às metas constantes do Plano Nacional de Educação.

A LDBEN, em seu artigo 10, propõe que  “os Estados incumbir-se-ão de [...]elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos Municípios.”

Nesse sentido, o Estado de Minas Gerais lançou-se ao desafio de realizar um trabalho diferenciado de planejamento,  em bases pactuadas com seus municípios.

 De  acordo com a equipe de consultores contratada para orientar e assessorar o processo no Estado, “o plano, tanto em nossa história pessoal como social, pode ser considerado como norte, a bússola, o mapa e a alavanca que orienta, abre, aplaina e sedimenta o caminho para que esperanças, desejos, sonhos e mitos, em torno de um futuro desejado, aconteça”. Mas isso não é tudo. O plano pressupõe, ainda, a capacidade de canalizar toda a energia utópica, o potencial criativo e o saber sócio-científico produzido, historicamente pela humanidade, colocando-os a serviço da definição de um determinado percurso e não de outro, selecionado para realização do que se pretende no futuro.

Assim, considerando a importância do planejamento, que se amplia no campo das políticas e ações públicas, em especial da educação, e em cumprimento aos dispositivos legais supracitados e ainda à Lei Orgânica Municipal, no seu artigo 127, que determina que o município deverá elaborar, observada a legislação federal, seu plano de educação, visando à ampliação e melhoria do atendimento em relação à oferta de ensino público e gratuito de forma participativa, a Secretaria Municipal de Educação Cultura Esporte e Lazer elaborou este documento, tendo como base legal a Portaria n° 2735 de julho de 2005.

Este plano, resultante de um processo democrático, será de suma importância não só porque esclarecerá à população sobre a Política Educacional a ser implantada pelo Município e o processo de sua construção, como também por apresentar a seguintes possibilidades:

1. organizar sistematicamente as políticas e ações públicas de educação a serem desenvolvidas pelo Município, num determinado tempo;

2. constituir-se em instrumento hábil de negociação das parcerias com as diversas instituições governamentais e não governamentais;

3. garantir a coerência e a transparência nas ações e na aplicação equânime e criteriosa dos recursos;

4. oferecer as condições para a avaliação institucional, evitando a continuidade da problemática no trabalho educativo, que tanto tem prejudicado o avanço da educação;

5. garantir a legitimidade social, uma vez que se constitui em processo a ser construído de forma democrática, ou seja, que parte das bases e  se amplia pela exigência de sua discussão e aprovação em lei, na Câmara de Vereadores, com representantes dos mais diferentes segmentos sociais;

6. constituir-se em elemento de peso na exigibilidade do cumprimento de suas diretrizes, objetivos e metas, por ser resultante de um mandato da Constituição Federal/88, bem como da Constituição Estadual, e de modo geral, da Lei Orgânica do Município e, ainda, das leis gerais da Educação (LDBEN/96 e PNE/01) e, não apenas do compromisso político de um determinado governo ou gestão;

7. constituir-se em Plano de Município e não de um determinado governo, mudando assim a concepção de política pública;

8. procurar evitar a descontinuidade administrativa, uma vez que deverá ser elaborado para o horizonte de uma década;

9. prever políticas e fixar objetivos para todos os níveis e modalidades de ensino, compreendendo que as inter-relações entre eles são de suma importância para se assegurar, equilibradamente, o direito universal à educação, bem como definir rumos imprescindíveis às diferentes áreas da administração educacional, como, por exemplo, a gestão e o financiamento do ensino e as políticas de formação e valorização do magistério.

Para  uma tarefa de tal envergadura, foi instituída uma Comissão (Portaria n°2735) que está dividida em câmaras correspondentes aos níveis, modalidades e temas trabalhados pelo plano, sendo:

1. Educação Infantil;

2. Ensino Fundamental;

3. Educação de Jovens e Adultos;

4. Ensino Especial;

5. Educação Rural;

6. Ensino Médio.

Além dessas câmaras, cujas responsabilidades constitucionais são do Sistema Municipal, foram compostas outras, para o diagnóstico e definição de políticas e diretrizes gerais, referentes aos seguintes níveis e temáticas, também abordados:

1. Educação Tecnológica e Formação Profissional;

2. Educação a Distância e Tecnologias Educacionais;

3. Ensino Superior;

4. Formação dos profissionais e valorização do Magistério;

5. Financiamento e Gestão da Educação;

1.2 Objetivos
Em consonância com o Plano Nacional, a ações educacionais no Município de Patos de Minas serão traçadas visando à (CF/88 e Lei 10.172/01): 

1. erradicação do analfabetismo;

2. universalização do atendimento escolar;

3. formação para o trabalho;

4. promoção humanística, científica e tecnológica;

5. elevação global da escolaridade da população;

6. melhoria da qualidade de ensino em todos os níveis;

7. redução das desigualdades sociais e regionais quanto ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação pública; 

8. democratização da gestão do ensino público;

9. garantia do Ensino Fundamental obrigatório de oito ou nove anos;

10. garantia do Ensino Fundamental a todos os que não concluíram na idade própria;

11. ampliação do atendimento nos demais níveis de ensino;

12. valorização dos profissionais da educação;

13. desenvolvimento dos sistemas de informação e avaliação em todos os níveis.

Além disso, na perspectiva do compromisso com a construção da cidadania, este plano está voltado para o atendimento dos seguintes objetivos:

1. construir uma cultura escolar humanizadora e transformadora através da ampliação dos compromissos curriculares para além dos conteúdos disciplinares. O compromisso deverá ser com a formação do ser humano em todas as suas dimensões;

2. educar para e pela cidadania;

3. descentralizar o Sistema e Democratizar a Gestão;

4. ortalecer as escolas enquanto unidades autônomas (administrativa, financeira e pedagogicamente);

5. mudar a lógica convencional de organização da escola que classifica, seleciona e exclui, pela lógica que acolhe, produz à superação e inclui;

6. repensar o tempo e o espaço escolar e adequá-los a uma escola de compromissos ampliados;

7. aumentar a eqüidade.

Além desses, os objetivos específicos desse Plano foram elaborados “a partir do que dispõe a Lei Orgânica do Município, a sua Política Educacional e as inúmeras sugestões apresentadas pelos especialistas, profissionais da educação, pais, alunos e representantes dos diferentes segmentos da comunidade civil , através  da “leitura da realidade”, que trazidas para a concretude do cotidiano, poderão conferir ao Poder Público Municipal, responsabilidades pela gestão do ensino no seu âmbito de ação e, pela definição de políticas, para aqueles níveis que ultrapassam o seu compromisso constitucional, que garantirão o atendimento de metas, coerentes com as necessidades, expectativas e vocação do município”.

1.3 - Caracterização sócio-econômica e demográfica do Município de Patos de Minas
1.3.1- História 

O território de Patos de Minas, até 1760, era habitado apenas por índios (da tribo de Cataguá) e negros fugitivos das minas de Paracatu e de Goiás. A ocupação efetiva do território pelo branco deu-se por volta de 1770, quando Afonso Manoel Pereira de Araújo apossou-se de vasta área de terras que lhe fora concedida por carta de Sesmaria datada de 29 de maio de 1700.

Em 1820, iniciaram-se os primeiros agrupamentos de casas do então nascente arraial.

A 19 de julho de 1826, Antônio Joaquim da Silva Guerra e sua mulher, dona Luíza Corrêa de Andrade, doaram ao glorioso Santo Antônio terras que hoje compreendem parte da cidade e que permitiram a fácil expansão inicial. O documento de doação foi lavrado na fazenda denominada OS PATOS.

Em 17 de janeiro de 1832, a antiga povoação, tornou-se distrito de Santo Antônio dos Patos da Beira do Paranaíba. Em 1840, esse distrito foi incorporado ao município de Patrocínio, sendo que pertenceu primeiramente ao município de Paracatu e posteriormente ao município de Araxá. A emancipação do povoado data de 30 de outubro de 1866, tendo a nova Vila sido instalada em 29 de fevereiro de 1868, com o nome de Vila de Santo Antônio dos Patos.

Como o seu progresso tornou-se bastante acentuado, a vila passou a ser sede de comarca, com sua instalação em setembro de 1879.  Pela lei n° 23,  de 24 de maio de 1892, a vila elevou-se à categoria de cidade, com a denominação simplesmente de Patos.

Os grandes bandos de patos selvagens nas lagoas que margeavam o Rio Paranaíba faziam com que os antigos tropeiros se referissem ao local, onde habitualmente faziam pousada, como “OS PATOS”. Esse topônimo, usado desde antes do lugar configurar-se como um povoado, foi preservado ao longo dos tempos e definido ardorosamente. Tanto que, quando o Governo do Estado tomou a decisão, em 1.943, de denominar o município de “Guaratinga”, a reação popular foi imediata. Tal foi o descontentamento com o estranho nome que, em 03 de julho de 1.945, o Governo reviu sua decisão, e o município passou a chamar-se PATOS DE MINAS, para distingui-lo de Patos, da Paraíba, que é município mais antigo.

[image: image1.wmf]
1.3.2- Localização

. Unidade da Federação: Minas Gerais

. Mesorregião: Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba

. Microrregião: Patos de Minas – É composta de 10 (dez) municípios, a saber: Arapuá, Carmo do Paranaíba, Guimarânia, Lagoa Formosa, Matutina, Patos de Minas, Rio Paranaíba, Santa Rosa da Serra, São Gotardo e Tiros.

. Municípios Limítrofes:

. Ao norte: Lagamar e Presidente Olegário

. Ao Sul: Carmo do Paranaíba, Lagoa Formosa, Serra do Salitre e Cruzeiro da Fortaleza.

. A Leste: Varjão de Minas e Tiros.

. A Oeste: Coromandel e Guimarânia.

1.3.3- Dados Gerais

. Área do Município: 3.187,53Km²

. Área dos Distritos:

. Patos de Minas: 1.197,78Km²

. Pilar: 591,70Km²

. Santana de Patos: 548,44 Km²

. Major Porto: 306,91 Km²

. Chumbo: 233,56Km²

. Pindaíbas: 171,47Km²

. Bom Sucesso: 137,67Km²

. Área da Cidade de Patos: 30,99Km²

. Ano de instalação: 1866
. População total (2004):1 31.687

. Taxa de urbanização (2000): 89,9%

. Índice de desenvolvimento humano municipal(2000): 0,813

. Índice de desenvolvimento humano municipal- educação (2000): 0,896

. Valor das receitas correntes - (2005): R$ 106.201.900,00

. Participação dos gastos em educação nas receitas correntes (2005): R$52.940.100,00.

POPULAÇÃO RESIDENTE POR SITUAÇÃO DE DOMICÍLIO 

MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS

	Período População
	Total
	Urbana
	Rural

	1.950
	45.399
	12.525
	32.874

	1.960
	72.839
	32.511
	40.328

	1.970
	76.211
	44.877
	31.334

	1.980
	86.121
	63.302
	22.819

	1.991
	102.946
	87.403
	15.543

	1.996
	112.712
	99.414
	13.298

	2.000
	123.881
	111.333
	12.548


Fonte: Censo Demográfico de Minas Gerais – FIBGE – 1950 a 2000

1.3.4 -  Aspectos Físicos

. Altitude: 833 metros

. Ponto mais elevado do Município: 1.178 metros (Serra do Pântano, divisa com Coromandel).

. Ponto mais baixo: 750 metros(várzea do rio Paranaíba, extremo noroeste).

. Latitude Sul: 18°35’40”

. Longitude Oeste: 46°31’

. Clima: Tropical de altitude

. Média das máximas: 27,6°C

. Média das mínimas: 16,6°C

. Umidade relativa do ar:72%

. Precipitação média anual:1.473,26 mm.

. Relevo: Plano:5%

. Ondulado: 90%

. Montanhoso:5%

. Vegetação natural

A floresta tropical latifoliada, regionalmente conhecida como Mata da Corda, cobriu originalmente a maior parte do município de Patos de Minas. Hoje existem pequenas florestas dispersas pelo município, sob a forma de capões e capoeiras. O cerrado ocorre alternadamente com área da antiga mata tropical. Essa vegetação predomina, por exemplo, nas regiões de Bom Sucesso, Aragão, Rocinha e Santana de Patos.

1.3.5 - Aspectos Econômicos

AGRICULTURA – principais produtos agrícolas: milho, feijão e arroz e, em quantidades menos expressiva, a soja e o café.

PECUÁRIA – Criação de gado bovino, gado suíno e eqüino, outras criações menos expressivas: avicultura  (criação de aves diversas como frango, pato, codorna), apicultura e piscicultura.

INDÚSTRIA E COMÉRCIO – Constituído de atacadistas e varejistas.

EXPORTA – produtos industrializados de conserva, feijão, bovinos, suínos, eqüinos, leite e seus derivados, manilhas, telhas, tijolos, refrigerantes, calçados, móveis e confecções.

IMPORTA – açúcar, cerveja, vinho, sal, cimento, vidro, combustível, eletrodoméstico, tecido, etc...

1.3.6 - Aspectos Sócio Culturais e de Lazer

Dentre os eventos que marcam o calendário sociocultural de Patos de Minas, é imprescindível destacar a “Festa Nacional do Milho”. Considerada como a sua “Festa Maior”, destaca-se como um momento de elevada manifestação dos valores culturais da cidade. A grandiosidade do evento tem como ponto de convergência as manifestações mais puras das tradições, que tem no milho o ideal de abundância e prosperidade. Através da “Festa Nacional do Milho”, a comunidade de Patos de Minas manifesta o que há de mais pródigo em termos de exaltação cultural.

Com relação aos aspectos socioculturais e de lazer do município de Patos de Minas, podemos destacar ainda:

	· Apresentações Teatrais – Teatro Municipal “Leão de Formosa”

	· Visitas à Casa do Artesanato e Memorial do Milho

	· Ciclismo

	· Circuito Turístico “Tropeiro de Minas”

	· Clubes Sociais

	· Encontros Regionais de Capoeira

	· Exposição de Tecelagens “Maria do Algodão”

	· Exposições de Artistas Plásticos

	· Feiras de Artesanato

	· Festas Familiares

	· Festas Religiosas

	· Festival da Música Sertaneja

	· Festival de Folia de Reis

	· Hipismo

	· Lançamento de Obras Literárias e CDs

	· Natação

	· Práticas Esportivas

	· Realização do Mutirão das Fiandeiras


1.3.7 - Comunicação

. Jornal – Folha Patense

. Estações de Rádio – Rádio Clube de Patos  - Radiopatos – Nossa FM – FM Liberdade

. Serviços de telefonia fixa e móvel

. Televisão – NTV

. Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

1.3.8 - Transporte

. Terrestre – Transporte coletivo urbano, municipal, intermunicipal e interestadual

. Aéreo – Companhia Aérea Total, ligando Patos de Minas a Belo Horizonte e Patos de Minas a Uberlândia.

1.3.9 - Centros urbanos de referência para assuntos educacionais e culturais no Município

. Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer – SEMEC

. Superintendência Regional de Ensino – S.E.E..

. Centro Universitário de Patos de Minas –UNIPAM

. Sistema de Ensino Superior de Patos de Minas – SESPA

. Faculdade de Patos de Minas – FPM

1.3.10. Instituições Educacionais 

Escolas da Rede Municipal de Ensino

	Nº
	Escola
	Endereço

	1
	E.M. Abdias Caldeira Brant
	Alagoas 

	2
	E.M. Cônego Getúlio
	Rua Jaime Ramos, 270 – Pilar

	3
	E.M. Delfim Moreira
	Lanhosos 

	4
	E.M. Gino André Barbosa
	Posses do Chumbo

	5
	E.M. Jeremias Francisco de Paula
	Santa Maria

	6
	E.M. João Gualberto de Amorim Jr.
	Curraleiro

	7
	E.M. José Paulo de Amorim
	Av. Prof. Lopes, 193 – Pindaíbas

	8
	E.M. Major Augusto Porto
	Av. Geraldinho Porto,102 – Chumbo

	9
	E.M. Frei Leopoldo
	Rua Dr. Adélio Maciel, 29 – Várzea – Patos de Minas

	10
	E.M. Maria Inez Rubinger de Q. Rodrigues
	Av. Ari Pessoa Franco, 910 – Ipanema – Patos de Minas

	11
	E.M. Norma Borges Beluco
	Rua Elizelma Pereira Silva,150 – Jardim Céu Azul – Patos de Minas

	12
	E.M. Prefeito Jacques Corrêa da Costa
	Rua São Geraldo,61 – Lagoinha – Patos de Minas

	13
	E.M. Professor Aristides Memória –CAIC
	Av.  Patrício Filho, 644 – Morada do Sol – Patos de Minas

	14
	E.M. Professora Madalena Maria de Melo
	Rua Brás Felipe de Araújo, 140 – Aurélio Caixeta – Patos de Minas

	15
	E.M. Professora Marluce Martins de Oliveira Scher
	Rua Maria da Conceição B. Filha ,160 – Planalto – Patos de Minas


Escolas da Rede Estadual de Ensino

	N°
	Escolas
	Endereço

	1
	CESEC – Ordalina Vieira Roriz Costa
	Rua Ceará,488 – Cristo Redentor – Patos de Minas

	2
	Colégio Tiradentes  - PMMG
	Rua Dona Luíza, 850 – Lagoa Grande – Patos de Minas

	3
	E.E Coronel Osório Dias Maciel
	Rua Duque de Caxias,1180 – Brasil – Patos de Minas

	4
	E.E. Abílio Caixeta de Queiroz
	Rua Francisco Assis Sabino, 221 – Alvorada – Patos de Minas

	5
	E.E. Abner Afonso
	Rua Dona Queta, 185 – N. Sra. das Graças – Patos de Minas

	6
	E.E. Adelaide Maciel
	Rua Rio Grande do Norte, 554 – Cristo Redentor – Patos de Minas

	7
	E.E. Arlindo Porto
	Av. Geraldinho Porto, 102 – Chumbo

	8
	E.E. Cônego Getúlio
	Rua Ana de Oliveira, 110 – Centro – Patos de Minas

	9
	E.E. de Boaçara
	Povoado de Boaçara

	10
	E.E. Deiró Eunápio Borges
	Rua Randolfo Alves Teodoro, 161 – Seb. Amorim – Patos de Minas

	11
	E.E. Dona Guiomar de Melo
	Rua Dona Maria Resende,57 – Vila Garcia – Patos de Minas

	12
	E.E. Dr. Paulo Borges
	Rua João C. Cunha, 58 – Novo Horizonte  - Patos de Minas

	13
	E.E. Ilídio Caixeta de Melo
	Rua Goiás, 64 – Santa Luzia – Patos de Minas

	14
	E.E. João Barbosa Porto
	Rua João Nardele, s/n° - Bonsucesso

	15
	E.E. Juca Mandu
	Rua Deoclécio de Matos, 254 – Santana de Patos

	16
	E.E. Major Mota
	Av. José S. Rego, 55 – Centro – Major Porto

	17
	E.E. Marcolino de Barros
	Av. Getúlio Vargas, 367 – Centro – Patos de Minas

	18
	E.E. Monsenhor  Fleury
	Rua Pe Antônio de Oliveira, 411 – Vila Garcia –Patos de Minas

	19
	E.E. Padre Almir Neves de Medeiros
	Rua Alzino Martelo, 160 – Alto Colina – Patos de Minas

	20
	E.E. Prof. Antônio Dias Maciel
	Av. Getúlio Vargas, 45 – Centro – Patos de Minas 

	21
	E.E. Prof. Manoel Lopes Nogueira
	Av. Prof. Lopes, 01 – Pindaíbas

	22
	E.E. Prof. Modesto
	Av. Araguari, 128- Rosário – Patos de Minas

	23
	E.E. Prof. Zama Maciel
	Rua Prefeito Camundinho,651 – Centro – Patos de Minas

	24
	E.E. Prof ª   Elza Carneiro Franco
	Rua Escolástica A. Landim, s/n° - Santo Antônio – Patos de Minas

	25
	E.E. Santa Terezinha
	Av. Paranaíba, 1061 – Brasil – Patos de Minas

	26
	Escola Agrotécnica Afonso Queiroz
	Fazenda Canavial


Escolas Particulares – Patos de Minas

	N°
	Escolas
	Endereço

	1
	Colégio Equipe
	Rua Eduardo Noronha, 223 – Sobradinho

	2
	Colégio Fonseca Rodrigues
	Praça Josefina Mourão,46 – Centro

	3
	Colégio Marista
	Rua Major Gote, 16 – Aurélio Caixeta  

	4
	Colégio N. Sra. das Graças
	Praça Dom Eduardo, 202 – Centro

	5
	Colégio Sartre de Ensino
	Rua Tenente Bino, 86 – Centro

	6
	Escola Presidente. Kennedy de 1º e 2º Graus
	Av. Paracatu, 949 – Centro 


Escolas Infantis Particulares – Patos de Minas

	N°
	Escolas
	Endereço

	1
	Arco-Íris Espaço Educacional
	Rua Quixadás, 27 - Aurélio Caixeta

	2
	Centro de Educação Infantil Vovó Nhá 
	Rua Paulo Augusto Fonseca, 284 – Ipanema

	3
	Centro Educacional Carrossel
	Rua Vereador João Pacheco, 1065 - Lagoa Grande

	4
	Centro Educacional Criança Feliz
	Av. Paranaíba, 1241 – Brasil

	5
	Centro Educacional Jardim Ambiental Ltda
	Av. Fátima Porto, 790 - Jardim Centro

	6
	Centro Educacional Mundo Criativo
	Rua Eloy Magalhães, 546 - Jardim Califórnia

	7
	Centro Educacional Mundo da Criança
	Rua Agenor Maciel, 175 – Centro

	8
	Centro Educacional Nosso Amiguinho
	Rua Ponto Chic, 952 - Nova Floresta

	9
	Centro Educacional Patati Patatá
	Rua Prof. Felipe Corrêa, 44 – Guanabara

	10
	Centro Educacional Roda Viva
	Rua das Petúnias, 473 -  Jardim Centro

	11
	Centro Educacional Toque Infantil Ltda
	Rua Manoel Dias Pereira, 399 - N. Sra das Graças

	12
	Centro Educacional Toque Infantil Ltda
	Rua Vereador João Pacheco, 2883 - Cristo Redentor

	13
	Centro Educacional Trampolim 
	Rua Mato Grosso, 312 - Cristo Redentor

	14
	Coração Materno Escola Infantil Ltda
	Av. Paranaíba, 762 – Brasil

	15
	Curso Infantil do Colégio N. Sra das Graças
	Praça Dom Eduardo, 202 – Centro

	16
	Escola Infantil Chapeuzinho Vermelho
	Rua Joaquim A Miranda, 133 – Planalto

	17
	Escola Infantil Varinha de Condão
	Rua Artur Magalhães, 231

	18
	Escolinha Katatau - Col. Fonseca Rodrigues
	Praça Josefina Mourão, 46 – Centro

	19
	Instituto Educacional Alegria do Saber
	Rua José Rangel, 75 – Centro

	20
	Instituto Educacional Fazendo Arte
	Rua Nilton A Nascimento, 55 – Ipanema

	21
	Instituto Infantil Dona Rosária da Cunha
	Rua Ouro Preto, 1330 - Santa Terezinha

	22
	Instituto Pedagógico Vó Maria
	Rua Silva Guerra, 81 – Centro

	23
	Instituto Presbiteriano de Ed. Patos de Minas
	Rua Anicésio Vieira, 534 – Lagoinha

	24
	Instituto Recreação Ciranda do Saber Ltda
	Rua Francisco Assis Sabino, 45 – Alvorada

	25
	Lar Escola Mundo Mágico Ltda
	Rua dos Xavantes, 137 – Caiçaras

	26
	Pré-Escola Sonho Encantado
	Rua Ataualpa Maciel,220 Rosário

	27
	Pré-Escolar Maristinha
	Rua Major Gote, 16 - Aurélio Caixeta

	28
	Primeiro Passo Centro Ed. Infantil e Berçário
	Av. Brasil, 271 – Centro

	29
	Sistema Sartre de Ensino
	Rua Tenente Bino, 86 – Centro


Centros de Educação Infantil – Patos de Minas

	N°
	Escolas
	Endereço

	1
	C.E.I. Arco Íris 
	Santana de Patos

	2
	C.E.I. Branca de Neve
	Av. Waldemar Lopes Cançado, 160 – Abner Afonso

	3
	C.E.I. Prof. Aristides Memória - CAIC
	Av. Patrício Filho, 644  - Morada  do Sol 

	4
	C.E.I. Casinha Feliz 
	Major Porto

	5
	C.E.I. C.C.I. Teba ( Balãozinho Azul)
	R. Antonio Wenceslau de Souza, 115 – Jardim Aquarius

	6
	C.E.I. Cebolinha
	 Rua dos Acarapés, 471 – Alvorada 

	7
	C.E.I. Colibri
	Rua Bahia, 280 – Santa Luzia

	8
	C.E.I. Criança Feliz
	Rua Ceará, 605 – Lagoa Grande

	9
	C.E.I. Dona Sinhá 
	Areado

	10
	C.E.I. Ivalda Alves
	Praça Salomão A. Franco, 36 - Lagoinha

	11
	C.E.I. Leonides Alves da Rocha
	Rua Alzino Martelo, 250 – Jardim Esperança

	12
	C.E.I. Pato Donald
	Rua São Geraldo, 61 - Lagoinha

	13
	C.E.I. Patotinha 
	Pilar

	14
	C.E.I. Pinóquio
	Rua Minas Gerais, 261 - Brasil

	15
	C.E.I. Plin Plin
	Rua Canadá, 183 – Boa Vista

	16
	C.E.I. Vereador José Mota
	Pindaíbas

	17
	C.E.I. Vovó Chiquinha
	Av. Brasília, 85 – Nossa Senhora Aparecida


II - DESENVOLVIMENTO

2.1 - Educação infantil

2.1-1 - Diagnóstico

De acordo com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil
:  

A expansão da educação infantil no Brasil e no mundo tem ocorrido de forma crescente nas últimas décadas, acompanhando a intensificação da urbanização, a participação da mulher no mercado de trabalho e as mudanças na organização e estrutura das famílias. Por outro lado, a sociedade está mais consciente da importância das experiências na primeira infância, o que motiva demandas por uma educação institucional para crianças de zero a seis anos. (BRASIL, 1998, p.11)

Nesse contexto, temos uma base legal que estabelece as diretrizes para a educação infantil: a Constituição Federal de 1988 resguarda o direito social da criança de 0 a 6 anos à educação: a LDBEN nº 9.394/96 referenda o direito constitucional, situando a Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica (direito da criança, opção da família e dever do Estado) em creches e pré-escolas  e determina a responsabilidade pela oferta da Educação Infantil, prioritariamente aos municípios, em regime de colaboração com os Estados e a União.

O município conta com 15.510 crianças na faixa etária de 0 a 6 anos. Desse total, estima-se que 4.127 crianças estejam sendo atendidas em instituições da rede  pública ou privada, ou seja, 30% das crianças recebem atendimento. (ATLAS – projeção da população por faixa etária e segundo o ano (2000-2006)).

Analisando a cobertura desse atendimento, constatou-se o seguinte: a Rede Pública atende 2.520 crianças de 0 a 5/6 anos em Centros de Educação Infantil e pré-escolas, correspondendo a 61% do atendimento existente. A Rede Privada atende a 1.670 crianças em Centros de Educação Infantil, creches e pré-escolas. O volume do atendimento concentra-se na pré-escola, 64% dos alunos, seguindo uma tendência nacional.

Existe uma demanda reprimida para atendimento no setor público na faixa etária de 0 a 4/5 anos, de aproximadamente 11.483 crianças. O atendimento às crianças de 5/6 anos está praticamente universalizado.

O Município de Patos de Minas conta com 16 Centros de Educação Infantil, sendo 11 no meio urbano e 05 no meio rural, com atendimento de 945 crianças de 0 a 4/5 anos em período integral.

As profissionais que atuam nos Centros de Educação Infantil do Município  são monitoras legalmente habilitadas em 2° grau, modalidade Normal, sendo que, de um total de 50,  23 (vinte e três) já possuem curso superior e 5 (cinco) estão cursando, conforme descrito no quadro abaixo:

Habilitação Das Monitoras Municipais – 2005

	Habilitação 
	Monitoras 

	2° grau – Magistério
	22

	Superior em curso
	05

	Superior completo
	23

	TOTAL
	50


Além das monitoras, os Centros de Educação Infantil contam também com estagiárias do UNIPAM, numa proporção de 2 (duas) estagiárias por turma.

A formação continuada das profissionais dos Centros de Educação Infantil  é realizada através de Encontros Pedagógicos e Oficinas promovidos pelo Centro de Estudos Continuados Profª Marluce Martins de Oliveira Scher – CEC. Os planejamentos pedagógicos são realizados semanalmente com orientações das supervisoras da SEMEC.

O acompanhamento administrativo-pedagógico aos Diretores dos CEIs acontece sistematicamente através de reuniões quinzenais na SEMEC e visitas in loco, visando dar suporte ao trabalho de gestão. Em 2005, esteve direcionado também para a elaboração da Proposta Pedagógica, Regimento da Instituição e para a organização de eventos. Alguns CEIs ainda não concluíram a Proposta Pedagógica e nem o  Regimento Escolar.

O quadro a seguir apresenta  o atendimento da Educação Infantil – faixa etária de 0 a 5 anos – no período de 2003 a 2005:

Centros de educação Infantil – Município de Patos de Minas

Número de crianças/ turmas- 2003 a 2005

	Ano
	Crianças atendidas
	Número de turmas

	2003
	934
	43

	2004
	968
	43

	2005
	945
	43


O atendimento à pré-escola é realizado em todas as escolas municipais, sendo utilizada, ainda, a rede física de algumas escolas estaduais, caracterizando turmas anexas. Essas se justificam por garantir a universalização do atendimento às crianças de 5/6 anos e o direito das mesmas de estudarem o mais próximo possível de seu domicílio.

São evidentes as dificuldades relacionadas ao funcionamento de turmas anexas: exigências de contrapartida, duplicidade de orientações administrativo-pedagógicas, calendários escolares diferenciados, instabilidade na disponibilização de salas a cada ano, em detrimento da matrícula no Ensino Fundamental, desencadeando atrasos no início do ano letivo, locação e adequação emergenciais de outros espaços.

Os locais de funcionamento das pré-escolas não apresentam, em sua maioria, mobiliário, instalações físicas e espaços adequados ao atendimento da clientela de 5/6 anos, em razão pela qual a Resolução n°001/2002, do Conselho Municipal de Educação estabelece o prazo de cinco anos para que as escolas possam se adequar às normas desta resolução.

O quadro seguinte demonstra, em números, a realidade da oferta de ensino pré-escolar na Rede Municipal:

EDUCAÇÃO INFANTIL – REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

NÚMERO DE TURMAS E ALUNOS ATENDIDOS – 2003/2005

	ESCOLAS MUNICIPAIS


	ANO 2003
	ANO 2004
	ANO 2005

	
	N° de Turmas
	N° alunos
	N° de turmas
	N° alunos
	N° de turmas
	N° de alunos

	Abdias Caldeira Brant
	1
	19
	1
	28
	1
	24

	Cônego Getúlio
	1
	14
	1
	16
	1
	15

	Delfim Moreira
	2
	43
	2
	38
	2
	33

	Gino André Barbosa
	1
	16
	1
	19
	1
	21

	Jeremias Francisco de Paula
	1
	9
	1
	13
	1
	13

	João Gualberto Amorim Jr.
	1
	11
	1
	9
	1
	20

	José Paulo de Amorim
	1
	24
	1
	15
	1
	26

	Major Augusto Porto
	1
	19
	1
	18
	1
	14

	Frei Leopoldo
	9
	224
	9
	213
	6
	159

	Mª Inez R.Q. Rodrigues 
	6
	153
	6
	126
	4
	80

	Madalena Maria de Melo
	14
	325
	12
	296
	13
	316

	Norma Borges Beluco
	9
	219
	10
	261
	10
	225

	Pref. Jacques C. da Costa
	10
	279
	9
	242
	9
	261

	Prof. Aristides Memória
	4
	96
	4
	96
	4
	90

	Profª Marluce Martins de O. Scher
	-
	-
	-
	-
	2
	48

	Total
	61
	1.451
	59
	1.363
	57
	1.341


Analisando o quadro apresentado, verifica-se  que houve uma redução no quantitativo  de alunos atendidos na Rede Municipal, que se justifica pela implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, na Rede Estadual, passando a atender alunos que completam 6 anos até 30 de abril, na Fase Introdutória, ampliando a oferta de vagas para essa faixa etária.

A Educação Infantil também é oferecida por escolas da rede privada, que compreende as categorias: particular, comunitária, confessional e filantrópica. A maioria dessas instituições oferece atendimento em período parcial, contando algumas com aulas especializadas de informática, inglês, dança e outras modalidades.

Dos 115 profissionais que atuam na rede privada, 96% são legalmente habilitados.

	2.1.2 Objetivos e metas  da Educação Infantil
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável

	1- Ampliar a oferta de Ed. Infantil na Rede Pública de forma a atender, em 5 anos, 30% da população de baixa renda  de até 3 anos de idade,   60% da população de 4 a 6 anos e, até o final da década, alcançar a meta de 50% das crianças de 0 a 3 anos e 30% das de 4 a 5 anos.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	2- Adequar os espaços e a infra-estrutura para o funcionamento da Educação Infantil das escolas públicas e privadas, assegurando o atendimento das distintas faixas etárias e das necessidades do processo educativo, determinados pelo Plano Nacional de Educação.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	semec

escola

	3- Estabelecer parcerias entre as Secretarias de Educação, Saúde, Trabalho e Assistência Social, integrando os serviços e proporcionando a melhoria do atendimento nas instituições públicas, priorizando o atendimento à faixa etária de 0 a 3 anos.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	semec

escola

	4- Admitir, a  partir da vigência deste plano, somente profissionais na Educação Infantil que possuam titulação mínima em nível médio, modalidade normal, dando-se preferência aos que possuam curso específico de nível superior.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	semec

escola

	5- Oportunizar a atualização permanente através dos Centros de Estudos Continuados a todos os profissionais de Educação Infantil, bem como para a formação do pessoal auxiliar com a colaboração da União, Estado, Instituições de Nível Superior e ONGs.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	semec

escola

	6- Elaborar e reestruturar o Estatuto, o Regimento, e o Projeto Pedagógico de cada Centro de Ed. Infantil.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	semec

escola

	7- Estabelecer o acompanhamento, controle e supervisão da Ed. Infantil, nos estabelecimentos públicos e privados, visando apoio técnico-pedagógico para a melhoria da qualidade e a garantia do cumprimento dos padrões mínimos estabelecidos pelas diretrizes nacionais e estaduais.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

REDE PRIVADA

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	8- Criar uma Equipe Multidisciplinar, (Oftalmologista, Fonoaudiólogo, Psicólogo, Assistente Social, Psicopedagogo, Neurologista) para efetivar o atendimento às crianças com diferentes níveis de dificuldades.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	9- Garantir a alimentação e materiais didáticos para as crianças atendidas na Educação Infantil.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Município

Estado

União

	10- Criar um banco de dados estatísticos para a Educação Infantil no município.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

CEI

ESCOLA

	11-Criar uma equipe itinerante, para assessoramento permanente às instituições, constituídas por profissionais como: professor de Educação Física, artes plásticas,  música, teatro, dança.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	12- Implantar, conselhos escolares e outras formas de participação da comunidade escolar local, na melhoria do funcionamento das instituições de Educação Infantil.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

escola

	13- Assegurar que os 10% dos recursos de manutenção e desenvolvimento do ensino não vinculados ao FUNDEF sejam aplicados prioritariamente na Educação Infantil.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	14- Disponibilizar o transporte para que alunos do meio rural e urbano realizem atividades extra classe
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC



	15- Promover a inclusão digital dos alunos e profissionais da educação,dotando as escolas de recursos e equipamentos.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Estado 

União

	16- Capacitar funcionários administrativos  das secretaria das escolas para o trabalho informatizado.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	17- Garantir a continuidade dos  projetos de esporte, como o 2° tempo.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

 Estado

 União

	18- Implantar escolas inclusivas na rede estadual e municipal, com apoio didático-pedagógico do Estado. 
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	Estado  Município

	19- Promover a pesquisa virtual  a educadores da rede estadual e municipal.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado  Município

	2.1.3 Ações a serem implementadas na Educação Infantil
	2005


	2006


	2007


	2008


	2009


	2010


	2011


	2012


	2013


	2014


	responsável



	1- Construir Centros de Educação Infantil nos locais: Sorriso, Sebastião Amorim, Areado (Dona Sinhá), Alvorada (Cebolinha) .

- Ampliar os Centros de Educação Infantil Teba, Criança Feliz, Ivalda Alves e Vovó Chiquinha.

- Construir outros centros de Educação Infantil nos bairros e distritos onde houver demanda.
	
	X

X
	X

X

X
	X

X

X
	X

X

X
	X

X

X
	X

X

X
	X

X

X
	X

X

X
	X

X

X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	2 - Reformar os CEIs Patotinha (Pilar) Casinha Feliz (Major Porto), Pinóquio, Vereador José Mota (Pindaíbas), Arco-Íris   (Santana de Patos), Pato Donald, Leonides e Branca de Neve

- Emitir certificado de autorização de funcionamento somente paras escolas infantis particulares que preencham os requisitos e exigir a devida adequação das que estão em funcionamento no prazo de 2 anos, a contar  da vigência deste plano.

- Fazer visitas periódicas por parte da inspeção escolar para verificar :

. Espaço interno com iluminação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica, segurança, água potável e esgoto sanitário.

. Instalações sanitárias com tamanho adequado às crianças;

. Instalações apropriadas para preparo de alimentação e para servir as refeições.

. Ambiente interno e externo apropriado para desenvolver com eficiência as atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da Ed. Infantil, incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo.

. Mobiliário com tamanho adequado, materiais pedagógicos, parquinho, área livre (brinquedoteca,  teatro, videoteca), biblioteca, informática.

.  Espaço físico adequado para mobilidade das crianças portadoras de necessidades especiais, com rampas, corrimão e banheiros adaptados.
	
	X

X

X


	X

X

X


	X

X


	X

X


	X

X


	X

X


	X

X


	X

X


	X

X


	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

SEMEC

SEMEC



	

	3 - Firmar convênio  com a Secretaria de Saúde, Trabalho e Assistência Social para priorizar o atendimento das crianças de 0 a 3 anos.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	4 - Mobilizar os profissionais de Educação Infantil para ingressarem em curso de graduação e ou Especialização específicos da área em que atuam.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	5 - Organizar encontros e tempos de estudos periódicos com pesquisa de demanda com os professores, para o aperfeiçoamento pedagógico e a adequação do conteúdo e metodologia para cada faixa etária.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

CEI

ESCOLA

	6 - Definir, com os órgãos colegiados dos CEIs, o que é qualidade para seus alunos, elaborar o projeto pedagógico baseado nos indicadores de qualidade que a equipe pretende para aquela instituição, bem como a reestruturação e/ou elaboração do Estatuto e do Regimento.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	COMUNIDADE 

ESCOLAR



	7 - Acompanhar a elaboração da Proposta Pedagógica, do Estatuto e do Regimento Escolar dos Centros de Educação Infantil.

- Acompanhar o planejamento quinzenal com os professores dos CEI.

- Acompanhar o desenvolvimento dos alunos através de ficha de observação e relatório.
	X


	X


	X


	X


	X


	X


	X


	X


	X


	X


	SEMEC



	8 - Disponibilizar profissionais como: oftalmologista, psicopedagogo, psicólogo, assistente social, fonoaudiólogo, neurologista para atendimento à criança e a sua família.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	9 - Garantir a continuidade de programas suplementares de material didático e alimentação nas instituições públicas conveniadas através da colaboração financeira da União e do Estado.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	10 - Criar um banco de dados para a secretaria,  e atualizá-lo permanentemente, através das informações do Censo Escolar.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

CEI

ESCOLA

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	11 - Contratar professores de Educação Física e Artes para dar treinamentos aos professores dos CEIs com teorias voltadas para o desenvolvimento cognitivo e motor (psicomotor) das crianças por faixa etária, e atividades relacionadas a este desenvolvimento.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	12 - Incentivar a implantação dos conselhos escolares, associações, colegiados, constituindo uma forma colegiada da gestão democrática, constituindo assim uma educação de qualidade e socialmente relevante.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

ESCOLA

	13 - Criar mecanismos de acompanhamento da aplicação dos recursos financeiros destinados à educação infantil, além de outros recursos possíveis de serem alocados. 

- Elaborar planilha de custo da educação infantil, com base nos parâmetros de qualidade, com vistas a garantir a eficiência no atendimento.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

CONSELHO

MUNICIPAL

DE

EDUCAÇÃO



	14 - Ampliar, reestruturar espaços para esporte, recreação e atendimento pedagógico diversificado.
	X


	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	15 - Reorganizar os espaços físicos da escolas onde já existe espaço para o laboratório e colocá-lo em funcionamento.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	16- Informatizar as secretarias escolares com acesso a Internet.
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	17- Enviar relatório semestralmente para o governo federal, mostrando a eficácia do trabalho realizado pelos monitores e estagiários do 2º tempo, objetivando a continuidade do programa.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

ESTADO

UNIAO

	18- Constituir  uma equipe multidisciplinar para identificar as dificuldades de aprendizagem dos alunos portadores de necessidades especiais.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

ESTADO

UNIÃO

	19- Instalar o Centro de Referência Virtual do Professor  - CRV, para apoio e orientação dos educadores, a ser acessado gratuitamente pelos profissionais da rede estadual e municipal.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

ESTADO


2.2. Ensino Fundamental
2.2.1 – Diagnóstico
De acordo com a estimativa populacional estratificada por idade e sexo, pelo MS/SE DATASUS/2004,  o município de Patos de Minas conta com uma população de 21.930 (vinte e um mil, novecentos e trinta) pessoas na faixa etária de 6 a 14 anos.

O quadro abaixo apresenta o atendimento dessas crianças e adolescentes no Ensino Fundamental  nas redes Estadual, Municipal e Particular, nos anos de 2003 a 2005.

Atendimento Escolar por Rede de Ensino e Ano – 2003 a 2005

 Ensino Fundamental/séries ou ciclos iniciais

	Rede de ensino
	Número de alunos / anos

	
	2003
	2004
	2005

	Estadual
	6.249
	6.363
	6.618

	Municipal
	3.533
	3.456
	2.999

	Privada
	549
	558
	683

	Total
	10.331
	10.377
	10.300


Fonte: SEMEC – Banco de dados

Atendimento Escolar por Rede de Ensino e Ano – 2003 a 2005

 Ensino Fundamental/séries ou ciclos finais

	Rede de ensino
	Número de alunos / anos

	
	2003
	2004
	2005

	Estadual
	8.038
	7.705
	7.712

	Municipal
	2.899
	2.889
	2.548

	Privada
	986
	919
	846

	Total
	11.923
	11.513
	11.106


Fonte: SEMEC – Banco de dados   





Analisando os dados de atendimento escolar às crianças e  adolescentes de 6 a 14 anos e comparando-os com a estimativa populacional do ano de 2004, percebe-se que o município atendeu em 2004 aproximadamente 89,64% da clientela referida acima, no Ensino Fundamental.

De acordo com o Censo de 2005, há um índice considerável de alunos que se encontram matriculados no Ensino Fundamental, com idade acima de 15 anos, e estes representam o reflexo das reprovações, exclusões e marginalização social presentes nas políticas educacionais das redes de ensino. Do final da década de 90 em diante é que vem se delineando uma nova política  educacional, preconizando a educação como um direito do cidadão e dever da família, do Estado e da sociedade, pautada nos ideais de democracia, devendo, portanto, adequar-se à sua clientela garantindo-lhe o acesso e a permanência na escola.

A Rede Municipal de ensino está oportunizando a jovens e adultos um projeto de aceleração de estudos denominado “Acertando o Passo” – Ensino Fundamental regular noturno, condizente com as características dos alunos que são trabalhadores.

O referido Projeto foi implementado em áreas de atendimento prioritário, ou seja, polarizou-se o atendimento a esta clientela em três escolas do meio urbano. Embora essa polarização do atendimento, por um lado, signifique um melhor direcionamento dos recursos disponíveis, por outro lado, inviabiliza o acesso de grande parte da população que reside em bairros distantes às escolas, gerando também um índice elevado de evasão dada às dificuldades dos alunos em conciliar trabalho e escola e  aos gastos com transporte.

Essa constatação remete à necessidade de descentralizar o Projeto Acertando o Passo, colocando-o nas escolas de outros bairros da cidade, facilitando assim o acesso e a permanência dos alunos trabalhadores nas escolas.

No quadro a seguir registra-se os dados que revelam essa realidade.

projeto “acertando o passo” – rede municipal de ensino

alunos atendidos – 1° e 2° ciclos – 2003/2005

	escolas
	localidade
	2003
	2004
	2005

	
	
	Ciclo
	Ciclo
	Ciclo

	
	
	1°
	2°
	Total 
	1°
	2°
	Total 
	1°
	2°
	Total 

	E.M. Cônego Getúlio
	Pilar
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	23
	23

	E.M. Delfim Moreira
	Santana de Patos
	15
	17
	32
	17
	29
	39
	-
	17
	17

	E.M. Frei Leopoldo
	Distrito Sede
	131
	296
	427
	81
	340
	421
	87*
	187
	274

	E.M. Major Augusto Porto
	Major Porto
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	16
	16

	E.M. Pref. Jacques C. da Costa
	Distrito Sede
	83
	322
	405
	66
	265
	331
	41
	215
	256

	E.M. Prof. Aristides Memória
	Distrito Sede
	49
	237
	286
	51
	181
	232
	32
	118
	150

	Total 
	278
	872
	1150
	215
	827
	1042
	160
	576
	736


* Alunos de Educação de Jovens e Adultos
           Fonte: SEMEC –Banco de dados

As crianças e jovens que estão fora da escola representam um desafio ao Poder Público, pois constata-se que há oferta de vagas para atendimento a quase totalidade da clientela estimada. Existem escolas com salas ociosas e ou turmas com números reduzidos de alunos. Faz-se necessário a realização de um levantamento das causas que levam esses alunos a evadirem da Escola e estabelecer políticas públicas sólidas, consistentes e eficientes o suficiente para garantir o ingresso e, sobretudo,  a permanência desses alunos na escola.

Em contrapartida, cabe à escola assumir seu papel social e oferecer a essa clientela uma educação que atenda seus interesses, necessidades, anseios e suas expectativas, garantindo a elevação da auto-estima e a construção da autonomia desses alunos para que possam perceber na Educação um caminho para a sua emancipação e transformação de sua realidade e assumam, para si mesmos, o compromisso com sua aprendizagem.

A Rede Pública de Patos de Minas, já atingiu a meta estabelecida pelo Plano Nacional de Educação – ampliar o ensino obrigatório para 9 anos, aumentando assim, a oportunidade de êxito dos alunos que estão ingressando na Escola.

Em relação aos aspectos qualitativos, foi instituído no âmbito do Sistema Municipal de Ensino o Programa de Avaliação Institucional – PAI, com o objetivo de possibilitar uma análise crítica do processo e do produto da educação praticada na rede.

Nessa perspectiva, avaliou-se o desempenho dos alunos, o trabalho desenvolvido no âmbito da Instituição Escolar e do órgão gestor.

A articulação dos resultados favoreceu uma leitura quantitativa e qualitativa do funcionamento do Sistema Municipal, desvelando os avanços e as dificuldades ainda existentes para consolidar uma educação que se quer democrática e de qualidade.

Os resultados evidenciaram que apenas 50% dos alunos apresentam resultados satisfatórios, o que demandou a elaboração pelas Instituições Escolares de um plano de ação.

Desse plano surgiram os projetos de atendimento em horários extra-turno, com o objetivo de oferecer atendimento pedagógico diferenciado para identificar e sanar as dificuldades dos alunos.

Além desse atendimento, há também os projetos pedagógicos e sócio-educativos visando a inclusão social compreendida como a garantia do acesso aos direitos sociais, ao esporte, à cultura e ao lazer, a toda a clientela escolar de acordo com o interesse, disponibilidade e aptidão dos alunos.

A Rede Municipal de Ensino possui atualmente 15 escolas, sendo 8 escolas no meio rural e 7 escolas no meio urbano. Todas elas se encontram com a rede física bem estruturada, satisfazendo às necessidades básicas do ambiente escolar.

Em relação ao mobiliário, 50%  está em bom estado de conservação, e o restante sendo recuperado ou substituído, no entanto, faltam equipamentos essenciais para a inclusão digital e outros avanços tecnológicos.

Em 2005, a administração municipal, na busca de estratégias para sanar e/ou minimizar  a necessidade de suprir as escolas de equipamentos tecnológicos, aumentar o acervo bibliográfico, implementar laboratórios, dentre outros, está realizando a reestruturação do transporte escolar rural, instituindo progressivamente o “turno único” nas escolas rurais.

A Rede Estadual de Ensino conta com 22 escolas que oferecem o Ensino Fundamental. Dentre essas, 18 estão localizadas no meio urbano, 3 em sedes de Distrito e uma no meio rural.

A rede física de 90 % das escolas supracitadas se encontra em ótimo estado de conservação, porém, para o ano de 2005, será insuficiente para atender a demanda do 2° ano do ciclo intermediário ou 5ª série do Ensino Fundamental diurno em contraposição ao noturno, que contará com espaço físico ocioso.

No que se refere ao aspecto pedagógico e com vistas à qualidade do Ensino Fundamental, vários Programas e Projetos estão sendo desenvolvidos junto às Escolas Estaduais, através do acompanhamento da Superintendência Regional de Ensino de Patos de Minas, tais como: Programa do Livro Didático; Programa de Avaliação de Desempenho; Programa de Democratização da Gestão Escolar – Colegiado Escolar; Programa Nacional de Informática Aplicada a Educação – PROINFO; Projeto de Desenvolvimento e Enriquecimento Curricular -–PRODEC; Projeto de Educação Afetivo Sexual; Projeto de Educação Inclusiva; Projeto Vídeo Escola; Projeto de Educação Ambiental; Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública – SIMAVE/PROEB; Rede Nacional de Referência em Gestão Escolar – RENAGESTE.

Dentre esses programas e projetos citados, destacamos o SIMAVE, por ser um sistema de avaliação diagnóstica, o qual é de fundamental importância para o planejamento e replanejamento das ações pedagógicas. Ademais, boa parte dos programas e projetos desenvolvidos são fundamentados a partir dos resultados dessa avaliação diagnóstica.

A avaliação pelo SIMAVE nas escolas estaduais desse município está ocorrendo desde o ano de 2000. Em novembro de 2000, foi realizada a primeira fase do PROEB com aplicação de testes de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática e questionários destinados, no caso dos estudantes, à produção de indicadores relativos ao perfil  sócio-econômico e a trajetória escolar dos alunos e, no caso dos profissionais da educação, à produção de indicadores sobre o perfil do corpo docente. Essa avaliação abrangeu todos os alunos do primeiro ano do ciclo intermediário/ 4ª série e segundo ano do ciclo avançado/8ª série. Em 2001 avaliou-se Ciências Humanas e da Natureza.

O resultado dessas avaliações está expresso no quadro abaixo:

Proficiência média de desempenho – alunos da rede estadual de ensino – simave – 2000/2001

	
	Ciclo intermediário/4ª série
	Ciclo avançado/8ª série

	Disciplina


	N° de alunos avaliados
	Escala de Proficiência
	Proficiência média
	N° de alunos avaliados
	Escala de proficiência
	Proficiência média

	Português
	2.080
	100-300
	211
	3.076
	150-350
	259

	Matemática
	2.109
	125-300
	219
	3.138
	175-350
	263

	Ciências
	2.218
	120-300
	214
	3.349
	140-320
	252

	História
	2.185
	140-320
	227
	3.455
	160-340
	259

	Geografia
	2.185
	160-340
	250
	3.455
	200-340
	270


Fonte: SIMAVE/SER

Em relação às dificuldades pedagógicas enfrentadas pelas escolas estaduais, citamos,  algumas, tais como: operacionalização do regime de ciclo em 82% das escolas estaduais do município de Patos de Minas que fizeram essa opção em 1999, entretanto, na prática, o que tem acontecido é um ciclo seriado. Diante disso, não tem sido garantida a  progressão continuada, ocorrendo, na maioria das vezes a promoção automática, o que compromete seriamente a qualidade do processo ensino-aprendizagem; inexistência de uma equipe multidisciplinar (fonoaudiólogo, assistente social, psicólogo, psicopedagogo, fisioterapeuta, neurologista, psiquiatra) para atender aos alunos com necessidades educativas especiais; inexistência de um plano de carreira que garanta aos profissionais da Educação melhores condições de trabalho e de vida, despreparo dos profissionais da Educação em lidar com problemas socioeconômicos, culturais, afetivos, sexuais, familiares e principalmente com alunos portadores de necessidades educativas especiais que serão incluídos no ensino regular.

A Rede Privada de Ensino conta com 2 escolas confessionais, 4 particulares, no sentido estrito – 2 dessas mantidas por grupos de professores. A média de alunos atendidos no Ensino Fundamental nessa rede é de 1.100 alunos.

A rede física de 50% das escolas particulares é excelente; 90%  contam com laboratórios e recursos tecnológicos; 70% possuem parcerias com organizações educacionais para utilização de material didático (apostilas) e formação profissional. O atendimento a alunos que apresentam dificuldade de aprendizagem é realizado em horário extra-turno, com o apoio de monitores, do serviço de Supervisão Educacional ou de professores, de acordo com o cronograma de recuperação definido no calendário escolar.

A busca de uma escola de qualidade está presente em todas as redes de ensino e este processo vem gerando questionamentos, reflexões, inovações, resistências, mas percebe-se  que 70% dos educadores já estão conscientes de que é preciso mudar a prática pedagógica, a postura  dos educadores e educandos, o currículo, a avaliação.

Grandes são os desafios e maior ainda a responsabilidade de cada profissional em combinar antigas soluções com novas idéias e criar outras formas de se trabalhar.

	2.2.2 Objetivos e metas do Ensino Fundamental
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável

	1- Garantir o acesso e a permanência de todas as crianças na escola e a qualidade da educação escolar.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	município

estado

	2- Oferecer uma educação que atenda aos anseios, às necessidades, aos interesses e expectativas dos alunos garantindo a elevação da auto-estima, a construção da autonomia e o compromisso com sua aprendizagem.                                                             
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

Comunidade escolar

	3- Promover a participação da comunidade na gestão das escolas, universalizando os órgãos colegiados.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	semec

S.E.E..

comunidade escolar

	4- Autorizar somente o funcionamento de escolas que atendam aos requisitos de infra-estrutura, definidos no Plano Nacional de Educação e adequar e ampliar as escolas já existentes.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	municipio

estado

	5- Investir em recursos didáticos e acervos para as bibliotecas escolares da rede estadual e municipal de ensino.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	município

estado

	6-  Manter e consolidar o programa de avaliação do livro didático, estabelecendo critérios de escolha que favoreçam a postura ético-cidadã dos alunos.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

	7- Disponibilizar transporte escolar para o meio rural, quando necessário, de forma a garantir a escolarização dos alunos.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

UNIÃO

	8- Ampliar progressivamente a jornada escolar visando expandir a escola de tempo integral com previsão de professores e funcionários em número suficiente.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	municipio

S.E.E



	9- Disponibilizar o transporte para que alunos do meio rural e urbano realizem atividades extra classe.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	município



	10- Elaborar padrões mínimos de infra-estrutura  para o Ensino Fundamental, compatíveis com a realidade municipal.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC



	11- Realizar programas de avaliação sistêmica em parceria com a União e o Estado, sem ônus para o município.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

	12- Capacitar os educadores  visando uma educação de qualidade continuada.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

	13- Garantir contratação de professores habilitados em Educação Física e Artes para o 1ºciclo nas escolas municipais.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	14- Promover a inclusão digital dos alunos e profissionais da educação, dotando as escolas de recursos e equipamentos e profissionais específicos para a manutenção dos computadores.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	município

Estado

União

	15- Incentivar o funcionamento dos laboratórios de Ciências e Matemática nas escolas.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

	16- Capacitar funcionários administrativos  das secretaria das escolas para o trabalho informatizado.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

	17- Garantir a continuidade dos  projetos de esporte, como o 2° tempo.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Estado

União

	18- Implantar escolas inclusivas na rede estadual e municipal, com apoio didático-pedagógico do Estado. 
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	município

estado

	19- Promover a pesquisa virtual de educadores da rede estadual e municipal.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado  município

	20- Implementar a Educação Ambiental como tema transversal a ser desenvolvido como uma prática educativa integrada.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

	21- Garantir, com a colaboração da União, Estado e Município, o provimento da alimentação escolar e o equilíbrio necessário, garantindo os níveis calóricos, protéicos por faixa etária.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	município

Estado


	2.2.3. Ações a serem implementadas - Ensino Fundamental
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	20132
	2014
	Responsável

	1- Proceder um mapeamento, por meio do Censo Educacional, das crianças e jovens fora da escola, por bairro ou distrito de residência e ou locais de trabalho dos pais, visando localizar a demanda e universalizar a oferta de ensino obrigatório.

Construir  escolas para atender a esses alunos.

Abrir turmas de Educação de Jovens e adultos em locais cuja demanda atinja as exigências mínimas da legislação.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	 município

ESTADO

UNIÃO

	2- Rever  e adequar o Projeto Pedagógico da escola, visando à consolidação democrática do ensino com a participação da comunidade escolar e local.

Rever o currículo para que atenda às necessidades de aprendizagem dos alunos, valorizando o saber dos mesmos na relação pedagógica, respeitando e cultivando as diferenças para que as pessoas possam decidir, pensar, se tornar livres e responsáveis.

Tornar os ensinamentos necessários e significativos, discutindo, integrando e elaborando as atividades escolares visando a emancipação escolar e da comunidade.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC Comunidade escolar

	3- Incentivar e implantar Grêmios Estudantis, fortalecer os órgãos colegiados, envolver todos os funcionários nas atividades globais da escola


	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	- Instituições escolares 

- comunidade escolar

	4- Visitar as escolas quando de sua fundação e verificar: o espaço, a iluminação, a insolação, a ventilação, se tem água potável, se tem rede elétrica com segurança.

Verificar também as instalações sanitárias e para higiene das crianças, espaço para esporte, recreação, biblioteca e serviço de merenda escolar e espaço adequado para mobilidade de alunos portadores de necessidades especiais.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	5- Ampliar o acervo da biblioteca da SEMEC, provendo de livros de literatura, textos científicos, obras básicas de referência, livros didáticos pedagógicos, fitas de vídeo para auxiliar os professores na elaboração de suas aulas.

Avaliar e investir em recursos didáticos e acervos para as bibliotecas escolares.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	município

estado

	6- Analisar criteriosamente os livros didáticos, observando a adequada abordagem das questões de gênero e etnia e a eliminação de textos discriminatórios ou que reproduzam estereótipos diversos.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

	7- Adequar as escolas rurais para que funcionem em único turno, visando viabilizar custos para garantir o transporte escolar e melhorar o atendimento escolar dos alunos do meio rural.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

(Transporte escolar)

	8- Elaborar projetos visando ao reforço escolar, aulas de informática, danças, artes, diversas modalidades de esportes, aumentando a qualidade de vida dos alunos e ressignificando os espaços ociosos nas escolas, principalmente no 3° turno (noite).
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	- SEMEC

- Equipe diretiva e pedagógica

- Colegiado

	9- Ampliar, reestruturar espaços para esporte, recreação e atendimento pedagógico diversificado.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	municipio

estado

união

	10- Adaptar os edifícios escolares para atender portadores  de necessidades educacionais especiais, adequando o espaço físico para garantir a mobilidade.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	municipio

estado

uniao

	11- Assegurar a elevação progressiva do nível de desempenho dos alunos, mediante a utilização em todos os sistemas de  ensino, de avaliação periódica.  PAI – Programa de Avaliação Institucional,  SAEB – Sistema de Avaliação Básica e ANRESC – Avaliação Nacional do Rendimento Escolar.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

	12- Dar continuidade a formação continuada do professor no Centro de Estudos Continuados, incentivando também a participação dos mesmos em fóruns, seminários, palestras, encontros que visem a  sua capacitação profissional.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	13- Contratar professores de Educação Física e Artes para o 1º ciclo.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	14- Construir laboratórios de informática e equipá-los em parceria com o PROINFO. Contratar  pessoal habilitado para atender os alunos. 
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	município

União

Estado

	15- Reorganizar os espaços físicos da escolas onde já existe o espaço para o laboratório e colocá-lo em funcionamento.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	16. Informatizar as secretarias escolares com acesso a Internet.
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	17- Enviar relatório semestralmente para o governo federal, mostrando a eficácia do trabalho realizado pelos monitores e estagiários do 2º tempo,objetivando a continuidade do programa.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Estado e União

	18- Constituir  uma equipe multidisciplinar para identificar as dificuldades de aprendizagem dos alunos portadores de necessidades especiais.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC



	19- Instalar o Centro de Referência Virtual do Professor  - CRV, para apoio e orientação dos educadores, a ser acessado gratuitamente pelos profissionais da rede estadual e municipal.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	municipio

Estado

	20- Implementar  a Educação Ambiental como  tema, através de projetos e inclusão de lixeiras, para coleta seletiva e outras ações que permitam a preservação da vida do planeta.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	21- Fornecer, através de parcerias com o Estado, os complementos da alimentação para os alunos do turno único das escolas rurais, e fornecer alimentação para os outros alunos da rede que estudam em escola estadual e municipal.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	município

Estado


2.3.Ensino Médio
2.3.1 Diagnóstico

Considerando o processo de modernização em curso no Brasil, o Ensino Médio tem um papel importante a desempenhar.

O reduzido acesso ao Ensino Médio é preocupante, apesar das estatísticas já apontarem para um número um pouco maior de estudantes que começam a chegar à terceira etapa da educação básica.

Sabemos da necessidade da expansão do Ensino Médio, por este ser um poderoso fator de formação para a cidadania e a qualificação profissional.

Com o objetivo de traçar o panorama no Ensino Médio em Patos de Minas, apresentamos os quadros a seguir, com o nome da escola, alunos atendidos e distribuição por faixa etária.

 ENSINO MÉDIO – PATOS DE MINAS – 2003

Nº DE ALUNOS MATRICULADOS POR FAIXA ETÁRIA

	ESCOLA
	Alunos atendidos
	Distribuição por faixa etária

	
	TOTAL
	1° ano
	2° ano
	3° ano
	1º ano
	2° ano
	3° ano

	
	
	
	
	
	15/16
	17/20
	21/25
	+25
	16/17
	17/20
	21/25
	+25
	17/18
	19/20
	21/25
	+25

	Colégio Equipe
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Colégio Fonseca Rodrigues
	141
	48
	45
	48
	46
	2
	-
	-
	37
	8
	-
	-
	48
	-
	-
	-

	Colégio Marista
	139
	61
	46
	32
	59
	2
	-
	-
	42
	4
	-
	-
	30
	2
	-
	-

	Colégio N. Sra das Graças
	34
	34
	-
	-
	32
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Colégio Sistema Sartre de Ensino
	283
	75
	109
	99
	69
	6
	-
	-
	103
	6
	-
	-
	54
	45
	-
	-

	Colégio Tiradentes da PMMG
	299
	94
	100
	105
	51
	41
	2
	-
	88
	12
	-
	-
	99
	6
	-
	-

	E.E.  Agrotécnica Afonso Queiroz
	214
	91
	65
	58
	66
	22
	3
	-
	43
	20
	1
	1
	43
	12
	2
	1

	E.E. Abílio Caixeta de Queiroz
	247
	117
	62
	68
	58
	39
	20
	-
	33
	18
	7
	4
	42
	14
	5
	7

	E.E. Abner Afonso
	420
	194
	120
	106
	106
	66
	11
	11
	65
	35
	10
	10
	48
	32
	23
	3

	E.E. Arlindo Porto
	184
	77
	54
	53
	42
	25
	6
	4
	44
	6
	2
	2
	27
	16
	8
	2

	E.E. Deiró E. Borges
	355
	132
	110
	113
	58
	41
	26
	7
	64
	25
	19
	2
	49
	39
	24
	1

	E.E. Dona Guiomar de Melo
	785
	363
	228
	194
	183
	119
	44
	17
	112
	80
	31
	5
	124
	54
	15
	1

	E.E. Dr. Paulo Borges
	536
	319
	141
	76
	144
	109
	32
	34
	75
	43
	13
	10
	45
	22
	9
	-

	E.E. João Barbosa Porto
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	E.E. Major Mota
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	E.E. Major Mota
	55
	21
	20
	14
	15
	4
	2
	-
	22
	12
	4
	
	11
	2
	1
	-

	E.E. Manoel Lopes Nogueira
	94
	54
	21
	19
	29
	6
	6
	13
	12
	7
	1
	1
	13
	4
	2
	-

	E.E. Marcolino de Barros
	934
	370
	344
	220
	185
	141
	30
	14
	242
	63
	29
	10
	147
	61
	12
	-

	E.E. Prof. Antonio Dias Maciel
	566
	170
	213
	183
	82
	52
	18
	11
	143
	47
	23
	
	136
	35
	14
	-

	E.E. Prof.ª Elza Carneiro Franco
	620
	351
	144
	125
	183
	117
	30
	21
	23
	95
	20
	6
	74
	31
	20
	-

	E.E. Prof. Zama Maciel
	1441
	797
	379
	265
	440
	247
	77
	33
	205
	106
	51
	17
	175
	61
	28
	1

	E.M. Cônego Getúlio
	-
	25
	17
	30
	17
	6
	2
	-
	10
	3
	4
	-
	11
	12
	4
	3

	Escola Presid. Kennedy de 1° e 2° Graus
	238
	63
	76
	99
	60
	3
	-
	-
	75
	1
	-
	-
	56
	43
	-
	-

	Escola Técnica de Formação Gerencial
	85
	31
	36
	18
	31
	-
	-
	-
	35
	1
	-
	-
	18
	-
	-
	-

	TOTAL
	7670
	3487
	2330
	1925
	1956
	1050
	309
	165
	1473
	592
	215
	68
	1250
	491
	167
	18


                    Fonte: Dados coletados na  Superintendência – agosto 2005 

ENSINO MÉDIO – PATOS DE MINAS - 2004

N º DE ALUNOS MATRICULADOS POR FAIXA ETÁRIA
	Escola
	Alunos atendidos
	Distribuição por faixa etária

	
	Total
	1° ano
	2° ano
	3° ano
	1º ano
	2° ano
	3° ano

	
	
	
	
	
	15/16
	17/20
	21/25
	+25
	16/17
	17/20
	21/25
	+25
	17/18
	19/20
	21/25
	+25

	Colégio Equipe
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Colégio Fonseca Rodrigues
	119
	46
	40
	33
	44
	2
	-
	-
	38
	2
	-
	-
	27
	6
	-
	-

	Colégio Marista
	114
	39
	47
	28
	38
	1
	-
	-
	46
	1
	-
	-
	26
	2
	-
	-

	Colégio N. Sra das Graças
	266
	28
	23
	-
	25
	3
	-
	-
	22
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Colégio Sist. Sartre de Ensino
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Colégio Tiradentes da PMMG
	266
	78
	97
	91
	72
	5
	1
	-
	84
	13
	-
	-
	80
	11
	-
	-

	E.E.  Agrotécnica A. Queiroz
	212
	91
	73
	48
	73
	15
	3
	-
	53
	17
	3
	-
	32
	16
	-
	-

	E.E. Abílio Caixeta de Queiroz
	235
	105
	88
	42
	60
	43
	2
	-
	56
	29
	3
	-
	22
	19
	1
	-

	E.E. Abner Afonso
	509
	226
	144
	99
	104
	74
	26
	22
	82
	38
	19
	5
	60
	20
	17
	2

	E.E. Arlindo Porto
	161
	42
	65
	54
	32
	8
	2
	-
	42
	19
	2
	2
	40
	10
	4
	-

	E.E. Deiró E. Porto
	274
	123
	73
	78
	61
	43
	17
	2
	37
	21
	12
	3
	40
	23
	11
	4

	E.E. Dona Guiomar  de Melo
	768
	314
	257
	197
	79
	177
	42
	16
	149
	66
	38
	4
	110
	60
	23
	4

	E.E. Dr. Paulo Borges
	526
	214
	197
	115
	107
	72
	23
	12
	102
	62
	19
	14
	64
	37
	6
	8

	E.E. João Barbosa Porto
	76
	35
	20
	21
	22
	11
	-
	-
	18
	2
	-
	-
	18
	3
	-
	-

	E.E. Juca Mandu
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	E.E. Major Mota
	84
	39
	17
	28
	23
	11
	5
	-
	-
	11
	5
	1
	-
	19
	9
	-

	E.E. Manoel Lopes Nogueira
	78
	29
	31
	18
	17
	9
	2
	1
	20
	10
	1
	-
	-
	10
	8
	-

	E.E. Marcolino de Barros
	988
	414
	316
	258
	278
	124
	12
	-
	182
	120
	14
	-
	-
	180
	72
	6

	E.E. Prof. Antonio Dias Maciel
	540
	197
	162
	181
	94
	100
	3
	-
	104
	51
	7
	-
	136
	45
	-
	-

	E.E. Prof.ª Elza Carneiro Franco
	655
	343
	209
	103
	174
	155
	14
	-
	111
	93
	5
	-
	45
	58
	-
	-

	E.E. Prof. Zama Maciel
	1470
	703
	480
	287
	378
	298
	27
	-
	294
	182
	4
	-
	172
	100
	15
	-

	E.M. Cônego Getúlio
	52
	15
	20
	17
	10
	4
	-
	1
	16
	4
	-
	-
	7
	10
	-
	-

	E. Presid. Kennedy de 1° e 2° Graus
	
	2975
	67
	87
	43
	32
	-
	-
	65
	2
	-
	-
	82
	5
	-
	-

	E. Téc. de Formação Gerencial
	39
	
	17
	22
	
	-
	-
	-
	17
	-
	-
	-
	22
	-
	-
	-

	TOTAL
	7446
	3156
	2443
	1807
	1734
	1187
	179
	54
	1538
	744
	132
	29
	983
	634
	166
	24


                          Fonte: Dados coletados na Superintendência – agosto 2005 

ENSINO MÉDIO – PATOS DE MINAS  2005

Nº DE ALUNOS MATRICULADOS POR FAIXA ETÁRIA

	Escola
	Alunos atendidos
	Distribuição por faixa etária

	
	Total
	1° ano
	2° ano
	3° ano
	1º ano
	2° ano
	3° ano

	
	
	
	
	
	15/16
	17/20
	21/25
	+25
	16/17
	17/20
	21/25
	+25
	17/18
	19/20
	21/25
	+25

	Colégio Equipe
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Colégio Fonseca Rodrigues
	97
	31
	35
	31
	27
	4
	-
	-
	33
	2
	-
	-
	51
	-
	-
	-

	Colégio Marista
	115
	46
	27
	42
	44
	2
	-
	-
	26
	1
	-
	-
	42
	-
	-
	-

	Colégio N. Sra das Graças
	84
	36
	28
	20
	34
	2
	-
	-
	25
	3
	-
	-
	19
	1
	-
	-

	Colégio Sistema Sartre de Ensino
	150
	39
	44
	67
	37
	2
	-
	-
	41
	3
	-
	-
	66
	1
	-
	-

	Colégio Tiradentes da PMMG
	246
	112
	64
	70
	103
	9
	-
	-
	61
	3
	-
	-
	66
	4
	-
	-

	E.E.  Agrotécnica Afonso Queiroz
	220
	83
	75
	62
	50
	29
	4
	-
	60
	13
	2
	-
	45
	15
	2
	-

	E.E. Abílio Caixeta de Queiroz
	255
	97
	79
	79
	65
	20
	8
	4
	52
	19
	5
	3
	53
	23
	3
	-

	E.E. Abner Afonso
	506
	217
	158
	131
	147
	56
	13
	1
	110
	24
	16
	8
	98
	29
	4
	-

	E.E. Arlindo Porto
	146
	55
	36
	55
	42
	11
	2
	-
	30
	3
	3
	-
	33
	18
	2
	2

	E.E. Deiró E. Borges
	268
	111
	88
	69
	63
	32
	14
	2
	52
	22
	14
	-
	32
	19
	18
	-

	E.E. Dona Guiomar  de Melo
	738
	284
	224
	230
	173
	79
	28
	4
	146
	57
	20
	1
	150
	51
	23
	6

	E.E. Dr. Paulo Borges
	519
	233
	157
	129
	111
	73
	33
	16
	75
	56
	19
	7
	67
	31
	21
	10

	E.E. João Barbosa Porto
	67
	22
	28
	17
	16
	5
	1
	-
	21
	5
	2
	-
	15
	1
	1
	-

	E.E. Juca Mandu
	103
	43
	41
	17
	27
	6
	7
	3
	17
	11
	8
	5
	9
	6
	2
	-

	E.E. Major Mota
	69
	38
	16
	15
	21
	15
	2
	-
	11
	4
	1
	-
	10
	4
	1
	-

	E.E. Manoel Lopes Nogueira
	948
	24
	21
	24
	18
	5
	1
	-
	15
	3
	3
	-
	21
	1
	2
	-

	E.E. Marcolino de Barros
	
	315
	357
	276
	230
	78
	6
	1
	258
	80
	15
	4
	181
	68
	16
	11

	E.E. Prof. Antonio Dias Maciel
	500
	204
	152
	144
	135
	56
	13
	-
	101
	42
	9
	-
	106
	30
	8
	-

	E.E. Prof.ª Elza Carneiro Franco
	456
	181
	144
	131
	96
	57
	25
	3
	84
	47
	12
	1
	76
	38
	14
	3

	E.E. Prof. Zama Maciel
	1289
	604
	340
	345
	320
	205
	76
	3
	171
	124
	45
	-
	231
	83
	30
	1

	E.M. Cônego Getúlio
	65
	29
	17
	19
	18
	4
	6
	1
	8
	2
	6
	1
	15
	5
	1
	

	E.Presid. Kennedy de 1° e 2° Graus
	297
	80
	75
	63
	79
	1
	-
	-
	70
	5
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	E. Técnica de Formação Gerencial
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	TOTAL
	7126
	2884
	2206
	2036
	1856
	751
	239
	38
	1467
	529
	180
	30
	1386
	428
	148
	33


       Fonte:        Dados coletados na Superintendência – agosto 2005 

Analisando os quadros apresentados, verifica-se que o índice de matrículas no Ensino Médio tem reduzido consideravelmente do ano de 2003 para 2005. No  entanto, o índice de evasão e repetência, embora elevado, tem diminuído tanto de um ano para o outro como de uma série para outra, dado este que está demonstrado também nos quadros de Evasão e Repetência relativos aos anos de 2003/2004 apresentados nas páginas seguintes.

Com relação à distribuição dos alunos por faixa etária, nota-se que a maioria dos alunos estão ingressando na série dentro da faixa etária própria, havendo um índice expressivo na faixa etária de 17 a 20 anos. Comparando o índice de alunos atendidos com mais de 25 anos, com o quadro da projeção populacional do município de Patos de Minas  e o quadro do nível de escolaridade da população, vimos que há extrema necessidade de expansão do ensino médio, principalmente para esta faixa etária.

De acordo com informações prestadas pelas escolas, a finalidade do ensino médio é a formação ética, afetiva, sexual e cognitiva; o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; a aquisição de competências e habilidades indispensáveis à vida; o aprimoramento do aluno como pessoa e sua preparação para o ingresso na universidade.

No entanto, muitas delas percebem que já não são mais capazes de atender às expectativas dos alunos, pois não conseguem acompanhar o avanço tecnológico, principalmente por não possuírem recursos didáticos equiparados ao intenso ritmo imposto pelo mundo globalizado, como também devido à inexistência ou insuficiência de instalações básicas como quadras poliesportivas, laboratórios, salas de aula, recursos financeiros. Por isso sinalizam a crescente necessidade de investimento em aperfeiçoamento profissional e material, como forma de buscar a atualização do ensino médio.

Apesar de perceberem que a prática pedagógica, também neste nível, deve priorizar o domínio de competências em detrimento do acúmulo de informações, muitas vezes descontextualizadas, o ensino praticado nesta etapa da Educação Básica ainda apresenta caráter conteudista, com currículos inadequados à realidade e às necessidades dos alunos.

A parte diversificada dos mesmos prioriza apenas conteúdos exigidos no concurso vestibular, desconsiderando, muitas vezes,  a maioria dos alunos que não têm condições de prosseguir os estudos. Percebe-se, também, grande deficiência no que concerne à Educação Profissional de nível médio, uma vez que no mercado de trabalho há demanda desse profissional.

Como forma de atenuar a descontextualização curricular, as escolas desenvolvem, interdisciplinarmente, alguns projetos com enfoque em temas transversais.

Aos alunos que apresentam dificuldade de aprendizagem e de relacionamento interpessoal, algumas escolas oferecem também projetos especiais, dentre eles: monitoria, aulas de reforço, recuperação paralela, relacionamento humano, reforço com estagiários, aulas extra-turno e plantão de estudos.

Embora a evasão e a repetência tenham decrescido, sabe-se que os índices de conclusão do ensino médio sinalizam um panorama ainda preocupante, demostrando, assim, a necessidade de definição de rumos  em seus objetivos e em sua organização.

ENSINO MÉDIO – EVASÃO 2003/2004

	Escola
	1° ano
	2º ano
	3° ano
	Total

	
	2003
	2004
	2003
	2004
	2003
	2004
	

	Colégio Equipe
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Colégio Fonseca Rodrigues
	-
	1
	
	
	
	
	1

	Colégio Marista
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Colégio N. Sra das Graças
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Colégio Sistema Sartre de Ensino
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Colégio Tiradentes da PMMG
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	1

	E.E.  Agrotécnica Afonso Queiroz
	1
	3
	1
	5
	-
	-
	10

	E.E. Abílio Caixeta de Queiroz
	33
	19
	20
	15
	11
	6
	104

	E.E. Abner Afonso
	47
	64
	25
	20
	15
	14
	185

	E.E. Arlindo Porto
	6
	2
	2
	3
	5
	2
	20

	E.E. Deiró E. Porto
	48
	32
	15
	24
	10
	11
	140

	E.E. Dona Guiomar de Melo
	86
	78
	49
	51
	23
	26
	313

	E.E. Dr. Paulo Borges
	108
	111
	18
	75
	10
	25
	347

	E.E. João Barbosa Porto
	
	7
	-
	1
	-
	1
	9

	E.E. Juca Mandu
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	E.E. Major Mota
	3
	11
	3
	2
	-
	1
	20

	E.E. Manoel Lopes Nogueira
	18
	10
	
	5
	-
	2
	35

	E.E. Marcolino de Barros
	91
	61
	45
	47
	24
	13
	281

	E.E. Prof.° Antonio Dias Maciel
	41
	54
	26
	39
	15
	16
	191

	E.E. Prof.ª Elza Carneiro Franco
	19
	40
	15
	26
	9
	20
	129

	E.E. Prof° Zama Maciel
	228
	125
	189
	62
	55
	25
	684

	E.M. Cônego Getúlio
	5
	2
	4
	2
	5
	2
	20

	E. Presid. Kennedy de 1° e 2° Graus
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	E. Técnica de Formação Gerencial
	-


	-
	1
	-
	-
	-
	1

	TOTAL
	734
	620
	414
	377
	182
	164
	-


Fonte: Dados coletados na Superintendência – agosto 2005 

ENSINO MÉDIO -  REPETÊNCIA – 2003/2004

	Escola
	1° ano
	2º ano
	3° ano
	Total

	
	2003
	2004
	2003
	2004
	2003
	2004
	

	Colégio Equipe
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Colégio Fonseca Rodrigues
	2
	3
	-
	-
	-
	-
	5

	Colégio Marista
	1
	2
	1
	1
	-
	-
	5

	Colégio N. Sra das Graças
	-
	5
	-
	3
	-
	-
	8

	Colégio Sistema Sartre de Ensino
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Colégio Tiradentes da PMMG
	4
	14
	8
	7
	19
	5
	57

	E.E.  Agrotécnica Afonso Queiroz
	11
	1
	5
	
	6
	3
	26

	E.E. Abílio Caixeta de Queiroz
	18
	12
	3
	2
	4
	2
	41

	E.E. Abner Afonso
	40
	34
	26
	4
	6
	18
	128

	E.E. Arlindo Porto
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	E.E. Deiró E. Borges
	13
	22
	9
	6
	2
	12
	64

	E.E. Dona Guiomar de Melo
	65
	36
	17
	13
	21
	29
	181

	E.E. Dr. Paulo Borges
	31
	28
	11
	24
	2
	10
	106

	E.E. João Barbosa Porto
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	E.E. Juca Mandu
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	E.E. Major Mota
	3
	1
	-
	-
	-
	-
	4

	E.E. Manoel Lopes Nogueira
	1
	1
	-
	1
	-
	-
	3

	E.E. Marcolino de Barros
	47
	36
	62
	14
	25
	12
	196

	E.E. Prof. Antonio Dias Maciel
	38
	23
	20
	7
	16
	22
	126

	E.E. Prof.ª Elza Carneiro Franco
	70
	46
	27
	6
	20
	9
	178

	E.E. Prof. Zama Maciel
	157
	130
	57
	88
	50
	51
	533

	E.M. Cônego Getúlio
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	E. Presid. Kennedy 

de 1° e 2° Graus
	-
	-
	-
	1
	1
	2
	-

	Escola Técnica de Formação Gerencial
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	TOTAL
	501
	394
	246
	176
	171
	173
	1661


Fonte: Dados coletados na Superintendência – agosto 2005

Dentre as principais causas que contribuem para que o aluno se perca nos caminhos da escolarização, foram  apontadas as seguintes: desestrutura familiar, despreparo para o ingresso no ensino médio, inadequação de ingresso precoce no mercado de trabalho; problemas sócio-econômicos e maternidade precoce.

A formação continuada dos profissionais do Ensino Médio acontece através do Sistema de Ação Pedagógica – SIAPE; seminários promovidos pela S.E.E e S.E.E..  e SEMEC e congressos de educadores, oferecidos, principalmente, pela S.E.E..

Mesmo percebendo discretas mudanças de postura dos profissionais de ensino diante da necessidade de se fazer uma prática significativa e cada vez mais humanitária, as escolas apontam algumas reformas urgentes que devem acontecer no Ensino Médio: informatização das escolas e introdução da informática nos planos curriculares; maior assistência financeira e pedagógica por parte da entidade mantenedora; ampliação de recursos humanos e pedagógicos; reestruturação curricular em consonância com as necessidades e interesses dos alunos e de suas comunidades; prática pedagógica que inclua a pesquisa; otimização de verbas; introdução de “Oficinas de Pequenos Ofícios” mantidas pela SEE; oferta de cursos profissionalizantes com estágios remunerados e de cursos preparatórios para o ingresso no mercado de trabalho, com eficiência e qualidade.

	2.3.2. Objetivos e metas do Ensino Médio 
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável

	1- Assegurar a expansão do número de escolas públicas do ensino médio para o atendimento da totalidade dos egressos do Ensino Fundamental.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	2- Garantir a inclusão dos alunos com defasagem de idade e dos que possuem necessidades especiais de aprendizagem, garantindo  a universalização do atendimento e regularização do fluxo de alunos na Educação Básica.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	3- Garantir a permanência do aluno no Ensino Médio, proporcionando uma educação de qualidade e permitindo a aquisição de competências relacionadas ao pleno exercício da cidadania e da inserção produtiva.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	4- Reestruturar a Proposta Curricular de acordo com as novas concepções do Conselho Nacional de Educação.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	5- Melhorar o aproveitamento dos alunos de forma a atingir níveis satisfatórios  de desempenho definidos e avaliados pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e pelos Sistemas de Avaliação que venham a ser implantados.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	6- Reduzir em 5% ao ano a repetência e a evasão de forma a dinamizar para quatro anos o tempo médio para conclusão deste nível.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	7- Criar um núcleo de ensino profissionalizante.
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	Estado

	8- Implantar padrões  mínimos de infra-estrutura compatíveis com as realidades.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	9- Adotar medidas para universalização progressiva das redes de comunicação para melhoria do ensino e aprendizagem.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	10- Tornar os colegiados participativos nas gestões para manutenção e melhoria das condições de funcionamento das escolas.


	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	11- Proceder uma revisão da organização didático-pedagógica e administrativa do ensino noturno, de forma a adequá-lo às necessidades do aluno trabalhador.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	12- Estabelecer programa emergencial para formação continuada de professores
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	13- Apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercício da cidadania.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	estado

	14- Garantir a habilitação de professores em Física, Química, Biologia e Matemática através do Veredas II.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	15- Oferecer disciplinas de qualificação básica para o trabalho na parte diversificada do currículo.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Estado

	16- Capacitar funcionários administrativos  das secretarias das escolas para o trabalho informatizado.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	17- Garantir a continuidade dos  projetos de esporte.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Município Estado  União

	18- Implantar escolas inclusivas na rede estadual e municipal com apoio didático-pedagógico do Estado. 
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	 município

estado

	19- Promover a pesquisa virtual de educadores da rede estadual e municipal.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	 município

estado

	20- Incentivar o funcionamento dos laboratórios de Ciências e Matemática nas escolas.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

	21- Tratar a Educação Ambiental como tema transversal a ser desenvolvido como uma prática educativa integrada.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

	22- Promover a inclusão digital dos alunos e profissionais da educação, dotando as escolas de recursos e equipamentos.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Município

Estado 

União


2.4 Educação Rural
2.4.1. Diagnóstico

Com o intuito  de estabelecer uma política educacional que atenda às peculiaridades do meio rural,  sabendo que o processo educativo é elemento formal básico capaz de mudar significativamente os comportamentos, foi instituída a disciplina Educação Familiar Rural – EDUFARURAL – no currículo das Escolas Municipais Rurais.

A viabilidade dessa proposta pedagógica, com base no saber social rural, está implicitamente ligada ao Programa Geral de Desenvolvimento Comunitário, instituído pela municipalidade e sua capacidade de articulação com outros organismos sociais, educacionais, filantrópicos e de gestão/financiamento ao produtor rural, como parceiros de um projeto totalmente novo de reconstrução sócio produtiva e cultural das comunidades campesinas.

Os objetivos do projeto EDUFARURAL são:

I - valorizar o homem do campo por sua importância na cultura e na economia nacional;

II - colaborar para a melhoria da sua qualidade de vida;

III - adequar a escola rural às peculiaridades da vida campesina com conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses da comunidade e propiciar ao aluno ser um elemento ativo de seu tempo em seu espaço.

O monitoramento do referido projeto, pela SEMEC, é feito por meio de reuniões mensais com professores e supervisores – gestores do EDUFARURAL nas escolas, nas quais são socializadas e discutidas as ações desenvolvidas, as legislações pertinentes, as atividades pedagógicas trabalhadas e ainda por meio de atendimento individualizado às escolas, quando são apresentados relatórios de interferência e articulação com as comunidades.

Os educadores ratificam sempre a importância do projeto no processo de adequação da Escola Rural ao seu meio e no fomento de ações que promovam o Desenvolvimento Regional Sustentável, porém evidenciam as dificuldades encontradas na execução do projeto como resistência de alguns professores, articulação com a comunidade, falta de bibliografia e de recursos didáticos relacionados com a educação rural, desconhecimento da realidade campesina e de conteúdos técnicos.

O EDUFARURAL conta com importantes parceiros: associações, CDCs, igrejas, famílias das comunidades rurais, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, IEF, EMBRAPA, UNIPAM/Escola Agrotécnica, EMATER, SEBRAE, SENAR/Sindicato Rural.

	2.4.2 Objetivos e Metas – EdufaRural
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável

	1-Prever formas mais flexíveis de organização escolar para o meio rural, bem como a adequada formação profissional dos professores, considerando a especificidade do aluno e as exigências do meio.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar

	2-Adequar currículos e programas ao contexto rural visando ao estímulo, ao empreendorismo e ao associativismo, apoio às ações que visam à melhoria das condições de vida do agricultor familiar.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar

	3- Auxiliar no planejamento e execução de projetos nas escolas que garantam atendimento real aos objetivos do projeto, fortalecendo e otimizando parcerias, efetivando sua atenção permanentemente.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar

	4- Garantir verba para eventos, transporteS de alunos e pais, de pessoal para desenvolver projetos extra-curriculares.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	município

	5- Elaborar calendário de formação in loco, de acordo com interesse e necessidade da comunidade e dos profissionais das escolas rurais.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar

	6- Ampliar a jornada escolar no meio rural para sete horas.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar

	7- Promover a participação da comunidade rural no projeto político-pedagógico das escolas. 
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar


	2.4.3 Ações a serem implementadas – EdufaRural 
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável

	1- Realizar modificações concretas nas propostas de todos os conteúdos do meio rural, incluindo atividades de real interesse e necessidade do aluno e de sua família, adequando as propostas ao meio.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar

	2- Elaborar um projeto específico para cada localidade, observando a vocação e o interesse da comunidade.

Adequar os conteúdos curriculares ao meio rural, buscando envolvimento efetivo de toda a Comunidade Escolar, promovendo uma educação que propicie a construção da identidade da escola do campo e de aprendizagens significativas, ancoradas em saberes próprios dos alunos e nas exigências do contexto.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar

	3- Estabelecer parcerias com outras Secretarias Municipais e órgãos governamentais para orientação quanto aos projetos que necessitam ser desenvolvidos de acordo com o diagnóstico levantado de cada comunidade escolar.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar

	4-Promover cursos, palestras para pais e alunos, visando a aperfeiçoar a mão-de-obra local e conseqüente elevação de sua qualidade de vida, nos princípios do empreendorismo, do cooperativismo, da solidariedade e vivência cidadã.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar

	5- Capacitar profissionais (que atuam na rede municipal de educação) in loco, permanentemente, visando maior integração entre os mesmos e seus conteúdos.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar

	

	6- Ampliar a jornada escolar das crianças como forma de minimizar a defasagem no processo de alfabetização de alunos e capacitação dos jovens para o mundo do trabalho, bem como na lida com as múltiplas tecnologias.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar

	7- Promover a participação efetiva da comunidade na gestão das escolas, capacitando diretores, professores, pais e mães para atuarem com competência nos conselhos escolares.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

Comunidade escolar


2.5. Educação de Jovens e Adultos

2.5.1 Diagnóstico

A Constituição Federal determina como um dos objetivos do Plano Nacional de Educação a integração de ações do Poder Público que conduzam à erradicação do analfabetismo (art. 214,1). Trata-se de tarefa que exige uma ampla mobilização de recursos humanos e financeiros por parte dos governos e da sociedade.

A Educação de Jovens e Adultos objetiva oferecer estratégia pedagógica de aceleração de estudos aos alunos que não tiveram acesso na idade própria (Brasil, Ministério da Educação e do Desporto. Lei de Diretrizes e Bases Educacionais. Lei N° 9.394/96: art. 37. 1996).

No Município de Patos de Minas, o número de jovens e adultos que, ainda pela situação socioeconômica, não concluíram a Educação Básica é muito elevado, reforçando a sua condição de desprivilegiado e marginalizado.

O quadro abaixo retrata o nível de escolarização da população patense, por faixa etária:

Nível de escolaridade da população, segundo a faixa etária (2000)

	Faixas
	Porcentagem de analfabetos
	% com menos de 4 anos de estudo
	% com menos de 8 anos de estudo
	% com menos de 11 anos de estudo

	7 a 10
	3,61
	-
	-
	-

	11 a 14
	0,24
	11,62
	-
	-

	15 a 17
	0,69
	4,74
	45,18
	-

	18 a 20
	0,57
	4,72
	28,24
	62,41

	21 a 24
	1,95
	7,8
	37,03
	57,86

	25 ou mais
	9,16
	25,69
	63,86
	76,07


Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2000                                       Elaboração: CEE/ FJP

Analisando o quadro acima, verifica-se que há ainda um percentual elevado de analfabetos. Com menos de 4, 8 e 11 anos de escolaridade o índice mais elevado recai sobre a faixa etária acima de 25 anos, havendo um índice consideravelmente preocupante também a faixa etária de 15 a 24 anos com menos de 8 anos de escolaridade e de 18 a 24 anos com menos de 11 anos de escolaridade.

Esses dados demonstram que, além da garantia da entrada e da permanência dos alunos do Ensino Fundamental e Médio regular, se fazem necessários o “envolvimento e a participação solidária da toda a comunidade, abrangendo as organizações da sociedade civil envolvidas na temática para atender a essa numerosa e heterogênea clientela”.

De acordo com questionário aplicado aos alunos atendidos na educação de Jovens e Adultos, na Rede Municipal, os motivos citados por eles que os levaram a evadir da escola foram: doença, trabalho, problemas familiares, gravidez precoce, expulsão, drogas, condição financeira, falta de oportunidade, dificuldade nas matérias, dentre outros.

Isso nos remete a um duplo desafio: a ampliação da oferta nessa modalidade de Ensino, oferecendo uma educação que atenda as especificidades dessa clientela, suas necessidades, anseios e expectativas, como também o estabelecimento de políticas públicas no sentido de combater as causas que levam a evasão, uma vez que as causas citadas acima continuam fazendo parte da nossa realidade.

 A Educação de Jovens e Adultos em Patos de Minas no ano de 2005 está sendo oferecida em uma escola da Rede Municipal Urbana, no Centro Estadual de Educação Continuada (CESEC), em três escolas particulares e em três escolas estaduais.

A partir de dados coletados, retrata-se  a realidade demonstrada no quadro abaixo:

	Rede de Ensino
	Ensino Fundamental     (1º Ciclo)
	Ensino Fundamental 2º Ciclo
	Médio

	Ano
	Municipal 
	Estadual 
	Particular
	Estadual 
	Particular 

	
	2003
	2004
	2005
	2003
	2004
	2005
	2003
	2004
	2005
	2003
	2004
	2005
	2003
	2004
	2005

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Número de escolas
	1
	1
	1
	1
	1
	1
	2
	1
	1
	1
	2
	2
	3
	3
	2

	Número de alunos
	44
	46
	45
	837
	684
	692
	66
	15
	23
	799
	1161
	1302
	456
	323
	157


Analisando o quadro acima e comparando-o com o quadro anterior, verifica-se uma acentuada distorção demanda versus atendimento, revelando a necessidade de expansão dessa modalidade de ensino no Município de Patos de Minas, objetivando a redução do elevado índice de jovens e adultos sem ou com pouca escolaridade.

	2.5.2.Objetivos e metas da  Educação de Jovens e Adultos
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável

	1- Divulgar amplamente nos meios de comunicação de massa o Programa de Educação de Jovens e Adultos, garantindo à população o ingresso e permanência nessa modalidade de ensino.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

	2- Estabelecer programas visando a alfabetizar jovens e adultos, em cinco anos e, até o final da década, erradicar o analfabetismo, descentralizando o atendimento, favorecendo o acesso e a permanência dessa clientela.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

	3- Assegurar, por dez anos, a oferta de Educação de Jovens e Adultos no Ensino Fundamental e médio, de acordo com a demanda existente.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

	4- Participar do programa nacional de fornecimento, pelo Ministério da Educação, de material didático–pedagógico, adequado à clientela, para os cursos de nível  Médio e Fundamental para jovens e adultos.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

	5- Garantir uma educação de qualidade aos alunos da Educação de Jovens e Adultos, observando o perfil da clientela, suas necessidades, anseios,  expectativas e estabelecendo habilidades e competências para cada etapa, de modo a preparar o aluno para o mercado de trabalho de forma igualitária.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	- SEMEC

- S.E.E.

- COMUNIDADE ESCOLAR

	6- Realizar, anualmente, levantamento e avaliação de experiências em alfabetização de jovens e adultos, que constituem referência para os agentes integrados ao esforço nacional de erradicação do analfabetismo.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

	7- Participar de programas, em parceria com o Estado e a União, de formação de educadores de jovens e adultos capacitados para atuar de acordo com o perfil da clientela, de forma a atender a demanda de órgãos públicos e privados envolvidos no esforço de erradicação do analfabetismo.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	

	8- Implantar, em todas as unidades prisionais e nos estabelecimentos que atendam adolescentes e jovens infratores, programas de Educação de Jovens e Adultos de nível fundamental e médio, assim como de formação profissional.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICIPIO

ESTADO

UNIÃO

	9- Estimular as instituições de educação superior a oferecerem para a comunidade cursos de extensão que promovam a educação continuada dos adultos (tendo ou não formação de nível superior).
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

	10- Realizar, em todos os sistemas de ensino, a cada dois anos, avaliação e divulgação dos resultados dos programas de Educação de Jovens e Adultos, como instrumento  para assegurar o cumprimento das metas do Plano.
	
	
	X
	
	X
	
	X
	
	X
	
	SEMEC

S.E.E.

INSTITUIÇÕES SUPERIORES

	11-  Articular as políticas de Educação de Jovens e Adultos com as de proteção contra o desemprego e geração de empregos.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

	12- Incentivar, nas empresas públicas e privadas, a criação de programas de Educação de Jovens e Adultos para os seus trabalhadores, assim como de condições para a recepção de programas de teleducação.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	- SEMEC

- S.E.E..

- EMPRESAS

PRIVADAS

	13- Articular as políticas de Educação de Jovens e Adultos com as culturais, de sorte que sua clientela seja beneficiária de ações que permitam ampliar seus horizontes culturais.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	- SEMEC

- S.E.E..

- COMUNIDADE Escolar

	14- Incluir, a partir da aprovação do Plano Nacional de Educação, a Educação de Jovens e Adultos nas formas de financiamento da Educação Básica.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO UNIÃO


	2.5.3 Ações a serem implementadas  – Educação de Jovens e Adultos
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável

	1- Elaborar  panfletos, textos, folders, cartazes, out-doors, explicativos e informativos, bem como utilizar programas televisivos e de rádio objetivando a divulgação e indução da clientela de jovens e adultos
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

	2- Realizar um mapeamento para recensear a população de jovens e Adultos que não tiveram acesso ao Ensino Fundamental na idade escolar própria, buscando localizar e induzir a demanda para programar a oferta de educação nessa modalidade.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

	3- Garantir a continuidade da educação de jovens e adultos nas instituições já existentes e nas que foram implantadas promovendo o ingresso de todos os alunos do Ensino Fundamental no Ensino Médio.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

	4- Solicitar ao MEC a inclusão do livro didático destinado a Educação de Jovens e Adultos  no Plano Nacional do Livro Didático (PNLD).
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

	5- Reestruturar a proposta curricular e elaborar material didático pedagógico adaptado à realidade local, visando adequar e qualificar as diversas etapas da Educação de Jovens e Adultos, respeitando a especificidade da clientela e a diversidade cultural.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	- MUNICIPIO

- ESTADO

- COMUNIDADE ESCOLAR

	6- Verificar as experiências significativas na Educação de Jovens e Adultos, incentivar a rede de trocas entre os educadores que trabalham com essa modalidade de ensino e divulgá-las através de  material impresso a nível estadual e/ ou nacional.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICIPIO

ESTADO

UNIÃO

	

	7- Dar continuidade ao processo de capacitação continuada de Educadores de Jovens e Adultos e participar dos programas oferecidos pelo MEC.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICIPIO

ESTADO

UNIÃO

	8 - Fazer um levantamento do nível  de escolaridade dos detentos para estabelecer currículo e programa que atenda a diversidade e estruturar o trabalho como turma anexa a uma instituição escolar que já possui essa modalidade de ensino.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..



	9- Estimular o acompanhamento dos alunos da Educação de Jovens e Adultos, por estagiários do UNIPAM, da SESPA,  e FPM, promovendo uma melhor qualidade de vida e qualificação para trabalho
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	- SEMEC

- S.E.E..

- INSTITUIÇÕES SUPERIORES

	10- Incluir avaliação da Educação de Jovens e Adultos no Programa de Avaliação Institucional – PAI  e outros programas
	
	
	X
	
	X
	
	X
	
	X
	
	SEMEC

S.E.E..

	11- Contactar as organizações patronais nacionais que prestam assistência e formação profissional para os trabalhadores, para que organizem módulos profissionalizantes gratuitos que atendam a demanda desses alunos.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	- SEMEC

- S.E.E..

- INST. PATRONAIS

(SEBRAE

SENAI,

SENAC,

SENAR,

SESI,

SETASCAD)

	12- Mobilizar os empresários e criar programas de Educação de Jovens e Adultos para o trabalhadores.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

EMPRESAS

	13-Promover um dia Cultural quinzenalmente nas Escolas e incentivar a participação dos alunos nos eventos promovidos na cidade, oportunizando-lhes a expressão de suas habilidades e valorização das diferentes culturas.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	ESCOLAS

SEMEC

S.E.E..

	

	14- Conhecer e inscrever a modalidade de Educação de Jovens e Adultos no Programa de Apoio ao Sistema de Ensino e aplicar recursos do município para aquisição de material didático-pedagógico, merenda Escolar, provimento para laboratório de informática ( inclusão digital).
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Município

Estado 

União


2.6. Educação Especial
2.6.1 Diagnóstico

A legislação de maior âmbito educacional – Lei nº 9.394/96 – estabelece os rumos e os fundamentos da educação brasileira e há que se louvar vários aspectos da mesma: um deles é o enfoque que se deu à área da educação para as pessoas com deficiências. “O Ensino Especial, assunto disperso na legislação anterior, mereceu um capítulo próprio enfeixando conceitos e abordagens sobre atendimento, currículos, professores, profissionalização e um artigo específico enfocando as instituições  privadas sem fins lucrativos que atuam no setor e apoio técnico  e financeiro de poder público.”

A adoção de critérios estabelecendo a Educação Especial como modalidade escolar que deve perpassar todos os níveis e etapas educacionais, de conceitos como necessidades educacionais especiais e do paradigma e horizonte da educação inclusiva implica mudanças significativas. Em vez de se pensar no aluno como a origem de um problema, exigindo-se dele um ajustamento a padrões de normalidade para aprender como os demais, coloca-se para os sistemas de ensino e para escolas  o desafio de construir coletivamente as condições para atender bem à diversidade de seus alunos. 

A Constituição Federal (Art. 208, inciso III), a LDBEN Lei nº 9394/96 (capítulo V), a Lei 7.853/89 (art. 2º) e 10.172/01, o Decreto 3.298/99 (capítulo VII), entre outras leis, estabelece o direito de inclusão aos alunos com necessidades educacionais especiais, preferencialmente na rede regular de ensino. Trata-se portanto de duas questões – o direito à educação, comum a todas as pessoas, e o direito de receber atendimento educacional adequado às características de cada educando incluído na classe comum da escola regular. O art. 58, em seu parágrafo 2º, nos diz que a Educação  Especial também pode ocorrer em classes, escolas ou serviços especializados, “ sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns do ensino regular”.

A Resolução nº 02/2001 – Diretrizes Nacionais para Educação Especial na educação básica e a Portaria 1679/99 (Acessibilidade às Instituições de Ensino Superior), vêm também representar “um avanço na perspectiva da universalização do ensino e um marco fundacional à atenção à diversidade na educação brasileira.”

Diante dessa política como está a Educação Especial brasileira?

Tradicionalmente, a Educação Especial tem sido concebida como destinada apenas ao atendimento de alunos que apresentam deficiências (física, motora, mental, visual, auditiva e múltiplas); condutas típicas de síndromes e quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos, bem como de alunos que apresentam altas habilidades/superdotação. Conforme dados da Organização Mundial da Saúde, se aceita mundialmente a estimativa de cerca de 10% da população apresentarem alguma deficiência ou característica citada acima.

Hoje, com a adoção do conceito de necessidades educacionais especiais, afirma-se o compromisso com uma nova abordagem, que tem como horizonte a Inclusão. Dentro dessa visão, a ação da Educação Especial amplia-se, passando a abranger não apenas as dificuldades de aprendizagem relacionadas a condições, disfunções, limitações e deficiências, mas também àquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica.  Assim, entende-se  que todo e qualquer aluno pode apresentar, ao longo de sua aprendizagem, alguma necessidade educacional especial, temporária ou permanente, vinculada ou não aos grupos já mencionados, agora reorganizados em consonância com essa nova abordagem:

1-  Educandos que apresentam dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades da atividades curriculares, compreendidas em dois grupos:

1.1 - Aquelas vinculadas a uma causa orgânica específica;

1.2 - Aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências.

2 - Dificuldades de comunicação e sinalização diferentes dos demais alunos, particularmente alunos com surdez / deficiência auditiva, deficiência visual, cegueira, surdo-cegueira ou distúrbios acentuados de linguagem.

3 -   Altas habilidades/ superdotação.

Com essa ampliação, maximiza-se, também, a porcentagem referida. No entanto, mesmo em relação aos 10 % mencionados, o número de matrículas em escolas ou serviços especializados não permitem qualquer confronto com esse contingente. Ou seja, uma parcela mínima desses alunos está recebendo atendimento educacional, seja especializado ou não.

O município de Patos de Minas conta, hoje, com:

Escola de Ensino Especial “Wagner Lima Verde”, que atende em média 520 alunos de 0 a 72 anos, distribuídos em seus 06 programas – Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos/ Educação Profissional, Oficinas Ocupacionais, Grupo de Vivência e Programa de Apoio à Inclusão. Os usuários / alunos possuem necessidades especiais diversas, abrangendo todo o contingente abordado acima. Para viabilizar esse atendimento, a APAE conta com parcerias do governo federal, estadual e municipal. Prioriza-se o atendimento de crianças de 0 a 6 anos (Educação Infantil) com atraso no desenvolvimento e de pessoas acima desta idade que possuam deficiências acentuadas.

Conta com equipe multidisciplinar para avaliação e diagnóstico e atendimento aos alunos de forma interdisciplinar, que tem sido insuficiente para atender a demanda real. A interface médica (neurologista/ psiquiatria/ outros) também necessita ser ampliada. Os profissionais desta instituição tem capacitação continuada e em serviço oferecida pela Federação Nacional e Estadual das APAEs, APAE  Patos de Minas e auto-desenvolvimento dos envolvidos.

· Centro de Apoio e Integração dos Surdos (Pavonianos) – oferece apoio pedagógico, atendimento fonoaudiológico, esporte e artes para alunos com deficiência auditiva em parceria com escolas regulares e APAE Patos de Minas.

· Centro de Apoio Pedagógico para as pessoas com deficiência  visual – CAP Patos de Minas (Escola Estadual Profª Elza Carneiro Franco) – atende alunos cegos e de baixa visão incluídos em escolas regulares e especiais da região, orientação e cursos de capacitação para profissionais, familiares e comunidade, entre outros serviços.

· ADEFIPAM – Associação de Deficientes Físicos – com 394 associados. Esta Associação dá maior ênfase a inclusão no mercado de trabalho e na criação de um centro de reabilitação para os portadores de deficiência física. O espaço físico em que funciona está sendo reformado, passando por adaptações para que concretizem tais objetivos. A entidade ainda não está totalmente estruturada e conta com voluntários para a realização de suas atividades. Os recursos financeiros disponíveis são provenientes de pequena contribuição dos associados e de algumas doações realizadas por empresas.

As redes de ensino do município vem empreendendo esforços para atendimento aos alunos com NEE. Ainda que de forma precária esse atendimento vem sendo realizado para aqueles que procuram as escolas ou encaminhados para Escola Especial/ APAE.

De acordo com dados de 2002, apenas 8% desses estabelecimentos possuem rede física adaptada – rampas e banheiros. A eliminação de barreiras arquitetônicas das escolas é condição importante para a inclusão desses alunos na rede regular de ensino. Outro elemento fundamental é o material didático-pedagógico adequado, conforme necessidades dos educandos. Inexistência, insuficiência, inadequação e precariedade desses recursos podem ser constatados, prejudicando o atendimento a essa demanda.

A observância de aspectos como temporalidade flexível do ano letivo, número e distribuição de alunos na classe, flexibilizações e adequações curriculares, certificação e terminalidade específica, entre outros que tem base legal ( resolução 02/2001) deve ser prevista e respaldada pelos sistemas de ensino, objetivando o alcance deste paradigma: inclusão de todos na escola e na sociedade.

A inclusão responsável de alunos com NEE na rede regular de ensino exige, ainda do corpo docente, técnico e administrativo das escolas, conhecimento e em algumas alternativas de atendimento especialização e/ ou capacitação sobre a educação de alunos especiais, mas constata-se nesta região, que apenas 1% dos profissionais possuem qualificação para tal. Observando o atendimento da Educação Especial, no município, verifica-se  que somente a Escola de Ensino Especial Wagner Lima verde, CAIS, CAP e dois estabelecimentos de ensino público possuem pessoal qualificado, o que  vem comprometendo o atendimento adequado a essa demanda.

A parceria constante do professor especializado com os professores da classe comum e, ainda, uma rede de apoio interinstitucional que envolva profissionais das áreas da Saúde, Assistência Social e Trabalho deve ser disponibilizada por meio de convênios ou outros recursos. A capacitação e/ ou especialização do professor especializado deve ser, por questões ético-profissionais e de garantia de resultados, observado nos termos legais – Resolução nº 02/2001 CEB/CNE.

Dessa forma, “a educação especial – concebida como o conjunto de conhecimentos, tecnologias, recursos humanos e materiais didáticos que devem atuar na relação pedagógica para assegurar resposta educativa de qualidade às necessidades educacionais especiais – deverá ser promovida sistematicamente nos diferentes níveis, etapas e modalidades de ensino.” 

Participar do processo educativo juntamente com os demais – contando com os serviços e recursos especiais necessários – é um direito dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais. Empreender as transformações necessárias para que essa educação inclusiva se torne realidade é uma tarefa de todos.

	2.6.2 Objetivos e metas para a Educação Especial
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável 

	1- Estabelecer e manter atualizado sistema de informações completas e fidedignas sobre a população a ser atendida pela educação especial, a serem coletadas pelo censo educacional.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	2- Capacitar profissionais para realizar esse censo, para que o mesmo forneça dados reais.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	3- No prazo de cinco anos, a contar da vigência deste plano, organizar e pôr em funcionamento em todos os sistemas  de ensino um setor responsável pela educação especial, dotado de recursos  humanos e materiais, bem como pela administração dos recursos orçamentários específicos para o atendimento dessa modalidade, que possa atuar em parceria com setores de saúde, assistência social, trabalho e previdência e com as organizações da sociedade civil, para viabilizar e dar sustentação ao processo de construção da educação inclusiva.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	4- Assegurar a inclusão, no projeto político-pedagógico das unidades escolares, do atendimento às necessidades educacionais especiais de seus alunos, definindo os recursos físicos, materiais e humanos disponíveis e oferecendo formação em serviço aos professores em exercício.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	5- Prever e prover na organização das classes comuns e outras alternativas inseridas na escola regular: parceria entre professores das classes comuns e da educação especial, número de distribuição de alunos com necessidades educacionais especiais pelas várias classes do ano escolar, flexibilizações e adaptações curriculares, temporalidade flexível do ano letivo, além de serviços de apoio especializado, pedagógico e outros (interfaces), em salas recursos ou escolas pólos.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	

	6- Assegurar a adequação ou adaptação curricular, seja de instituição de pequeno, médio ou grande porte, e definir condições para a terminalidade  específica, quando for o caso.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	7- Ampliar oferta, em dez anos, do atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, em seus diversos “locus”, inclusive através de parcerias entre municípios, promovendo, quando necessário, o transporte escolar.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	8- Implantar e implementar serviço de itinerância pedagógica, favorecendo a parceria do professor regente com o especializado, em parceria com a Escola de Ensino Especial “Wagner Lima Verde”, CAP, CAIS e outras organizações especializadas para atendimento às peculiaridades dos educandos e encaminhamentos mais consistentes.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	9- Implantar equipes itinerantes, com assistente social, fonoaudiólogo, pedagogo especializado/ habilitado ou capacitado e psicólogo, para dar suporte aos alunos e profissionais, levantando hipóteses diagnósticas e sugestões pedagógicas a serem trabalhadas e/ ou outros encaminhamentos.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE

SEMEC



	10- Generalizar, em 5 anos, como parte dos programas de formação em serviço, a oferta de cursos sobre o atendimento básico a educandos especiais, para os professores em exercício na educação infantil e no ensino fundamental, utilizando, inclusive, outros programas de educação à distância, observando a formação mínima prevista em legislação ( Resolução 02/2001).
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	11- Incluir nos currículos de formação de professores, nos níveis médio e superior, conteúdos e disciplinas específicas para a capacitação/ habilitação  ao atendimento dos alunos com necessidades educacionais especiais.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	Instituições de Ensino Superior

	

	12- Estabelecer nos primeiros anos de vigência deste plano, os padrões  mínimos de infra-estrutura  das instituições de ensino para o recebimento dos alunos especiais:

a) a partir da vigência dos novos padrões – Associação Brasileira de Normas Técnicas  - ABTN, somente autorizar a construção de prédios escolares, públicos ou privados, em conformidade aos já definidos requisitos de infra-estrutura para atendimento dos alunos especiais;

b) adaptar, em cinco anos, os prédios existentes, segundo aqueles padrões.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	SEMEC

S.E.E.

	13- Assegurar, durante a década, transporte escolar com as adaptações necessárias aos alunos e seus acompanhantes que apresentam dificuldade de locomoção.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	14- Organizar e/ ou implementar, no município e em parceria com áreas de saúde e assistência social e ONGs, programas destinados a ampliar a oferta da estimulação precoce (interação educativa adequada) para as crianças com necessidades educacionais especiais, em instituições especializadas ou regulares de educação infantil, especialmente centros de educação infantil.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	ESTADO

MUNICÍPIO

	15- Redimensionar, nos primeiros cinco anos de vigência deste plano, conforme as necessidades da clientela, as classes especiais, as salas-recurso e outras alternativas pedagógicas recomendadas, de forma a favorecer e apoiar a inclusão dos educandos com necessidades educativas especiais em classes regulares, fornecendo-lhes o apoio adicional  de que precisam.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

	

	16- Definir, em conjunto com as entidades da área, nos dois primeiros anos de vigência deste plano, indicadores básicos de qualidade para o funcionamento de instituições de educação especial pública, e generalizar, progressivamente, sua observância.
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	17- Assegurar a continuidade do apóio técnico e financeiro às instituições privadas sem fins lucrativos com atuação exclusiva em educação especial, que realizem  atendimento de qualidade, comprovado em avaliação conduzida pelo respectivo sistema de ensino.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	18- Implementar, em até cinco anos, em parceria com ONGs existentes no município, um centro especializado, destinado ao atendimento de pessoas com severa dificuldade de desenvolvimento.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	19- Ampliar, até o final da década, o número desses centros, de modo que os municípios vizinhos contem com seus serviços.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	20- Redimensionar, em cinco anos, o atendimento oferecido pela Escola de Ensino Especial “Wagner Lima Verde” – APAE de Patos de Minas, mantendo filosofia da educação infantil e atendimento aos educandos com dificuldades acentuadas de aprendizagem ou condições de aprendizagem tão diferenciadas dos demais alunos que demandem ajuda e apoio intensos e contínuos, de forma que parte dos profissionais especializados que hoje lá trabalham atuam em forma de itinerância e suporte às escolas regulares.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	APAE

	21- Garantir a generalização, em cinco anos, da aplicação de testes de acuidade visual e auditiva em todas as instituições de educação infantil e do ensino fundamental, em parceria com a área de saúde, de forma a detectar problemas e oferecer apoio adequado às crianças especiais (os testes devem ser aplicados por profissionais qualificados).
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	APAE

SEMEC

S.E.E.

	

	22- Após detectar problemas auditivos e visuais, agilizar o atendimento e intervenção médica e pedagógica e de outras interfaces dos mesmos.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE

	23-Tornar disponíveis, em parceria com o CAP – Centro de Apoio Pedagógico para os alunos com deficiência visual de Patos de Minas, em até quatros anos, livros didáticos falados, em Braille e em caracteres ampliados, para todos os alunos cegos e para os de visão subnormal prioritariamente do ensino fundamental, expandindo o atendimento às outras etapas e modalidades do sistema educacional.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	UNIÃO

ESTADO



	24- Estabelecer, em cinco anos, em parceria com as áreas de assistência social e cultura, com o CAP – Patos de Minas e com Organizações não-governamentais, redes municipais ou intermunicipais para tornar disponíveis aos alunos cegos e aos de visão subnormal livros de literatura falados, em Braille e em caracteres ampliados.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	UNIÃO

ESTADO



	25- Estabelecer programas para equipar, em cinco anos, as escolas de educação básica e, em dez anos, as de educação superior que atendam aos educandos surdos, cegos e aos de visão subnormal, com aparelhos de ampliação sonora e outros equipamentos e softwares especializados que facilitem a aprendizagem, atendendo-se prioritariamente, as classes especiais e as salas de recursos.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	UNIÃO

ESTADO

MUNICÍPIO

	26- Implantar, em cinco anos e generalizar em dez anos, o ensino da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS  para alunos surdos e, sempre que possível, para seus familiares e para o pessoal da unidade escolar, mediante um programa de formação de instrutores     (indivíduo surdo) e intérpretes em parceria com Organizações não governamentais.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	ESTADO

MUNICIPIO

	

	27- Firmar parcerias com organizações não governamentais ou governamentais, incluindo o CAIS (Centro de Apoio e Integração  dos Surdos) e o CAP para a Instrução LIBRAS, Braille e outras complementações curriculares (sorobã, atividades de vida diária, orientação e mobilidade, escrita cursiva) fundamentais ao processo educacional e social.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	S.E.E.



	30- Estabelecer cooperação com as áreas de saúde, previdência e assistência social para, no prazo de cinco anos, tornar disponíveis órteses e próteses para todos os educandos com deficiências, assim como atendimento especializado de saúde, quando for o caso.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	UNIÃO

ESTADO

MUNICIPIO

	31-Implantar gradativamente, a partir do primeiro ano de vigência deste plano, programas de atendimento aos alunos com altas habilidades na área artística, intelectual e esportiva.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE



	32- Ampliar  o fornecimento e uso de equipamentos de informática como apoio à aprendizagem do educando com necessidades especiais, inclusive através de parceria com organizações da sociedade civil voltadas para esse tipo de atendimento.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE

	33- Articular as ações de educação especial e estabelecer mecanismos de cooperação com a política da educação para o trabalho, em parceria com organizações governamentais e não governamentais, para o desenvolvimento de programas de qualificação profissional para alunos especiais, promovendo sua colocação no mercado de trabalho.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	APAE



	34- Incentivar, apoiar e promover esportes para pessoas portadoras de necessidades especiais.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	


2.7. Educação à distancia e tecnologias educacionais
2.7.1. Diagnóstico

A educação à distância constitui, no Brasil, um importante meio auxiliar no processo de universalização e democratização do ensino, visando a minimizar os déficits e as desigualdades regionais. Os programas educativos desempenham um importante papel no desenvolvimento cultural da população em geral.

Nessa modalidade, há algumas iniciativas, por parte do setor privado, que tem produzido programas de qualidade; no setor público, o país já conta também com redes de televisão e rádio educativas.

No entanto, ainda são deficientes as iniciativas que desenvolvem um trabalho em regime de cooperação, capaz de elevar a qualidade e aumentar o número de programas produzidos e apresentados. Além disso, os sistemas de ensino não possuem um rede informatizada que possibilite o acesso generalizado aos programas existentes, como forma de integrá-los aos currículos, enriquecendo, assim, o ensino presencial.

Ao se conceber novos tempo e espaço no ensino, a educação à distância desempenha um papel importante nas instituições escolares, contribuindo para o surgimento de mudanças significativas na definição de prioridades educacionais.

Nesse setor, o MEC tem dado prioridade à utilização e ao aperfeiçoamento de professores do ensino fundamental e ao enriquecimento do instrumental pedagógico. A TV Escola e seus respectivos equipamentos tecnológicos necessários, oferecidos às escolas, constituem importantes iniciativas, principalmente no que diz respeito à orientação aos sistemas de ensino quanto à adoção das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e dos Parâmetros Curriculares.

As escolas das redes municipal e estadual de ensino de Patos de Minas, em sua maioria, ainda não utilizam efetivamente esse recurso, pois não estão devidamente equipadas com antenas, aparelhos de TV e vídeos, como também de pessoal disponível para efetuar as gravações dos programas.

Há também deficiência no que concerne à utilização da informática, pois ainda não são todas as escolas que possuem computadores em suas secretarias e, principalmente, à disposição dos alunos.

	2.7.2 Objetivos e metas – Educação a distância
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável

	1-Fazer um levantamento dos recursos tecnológicos existentes  nas instituições escolares e fazer as adequações necessárias para possibilitar a educação à distância.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.



	2- Capacitar professores e alunos para utilização dos diversos recursos tecnológicos que serão disponibilizados.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

 S.E.E.

	3-Integrar a informática na formação curricular dos alunos.
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

	4- Adequar os programas da educação à distância para que atendam às necessidades e aos interesses dos alunos.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	ESCOLA

SEMEC

S.E.E.

	5- Utilizar os canais educativos televisivos e radiofônicos, assim com redes telemáticas de educação, para a disseminação de programas culturais  e educativos, assegurando às escolas e à comunidade condições básicas de acesso a esses meios.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	ESCOLA

SEMEC

S.E.E.


2.8. Formação dos profissionais e valorização do magistério
2.8.1.Diagnóstico

Considerando a importância do papel do professor como mediador entre a experiência do aluno e a atividade educacional mais ampla, torna-se imprescindível repensar sua prática e seu processo de formação frente à necessidade de aperfeiçoar continuamente a qualidade do ensino.

Dos profissionais da educação que atuam no município, 89,46 % possuem a habilitação superior, em conformidade com o parágrafo 4º  do art. 87, da LDB. O quadro que segue demonstra essa realidade:

FORMAÇÃO DOCENTE

Distribuição por nível de formação e níveis escolares em que atuam os docentes da Rede Municipal de Ensino – 2005

	Nível de formação
	Total prof.
	Níveis e modalidades de atuação

	
	
	Creche
	Educ. Infantil
	1º  Ciclo
	2º Ciclo
	Ens. Médio
	Educação Jovens e Adultos

	Ensino Fund. Incompleto
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Ens. Fundamental
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Ens. Médio
	35
	-
	7
	28
	-
	-
	-

	Ens. Superior em curso
	12
	-
	4
	8
	-
	-
	-

	Ens. Superior
	163
	-
	22
	105
	36
	-
	3

	Pós-graduação em curso
	9
	-
	1
	5
	3
	-
	-

	Pós-graduação completo
	221
	-
	30
	78
	104
	9
	-

	Mestrado em curso
	1
	-
	-
	1
	-
	-
	-

	Mestrado
	1
	-
	
	1
	
	
	-

	Doutorado 
	1
	-
	
	
	2
	
	-

	Total 
	445
	-
	64
	226
	146*
	9
	3


* Mais um regente

Embora a habilitação superior seja uma exigência legal, por si só não garante o bom desempenho do profissional, que apresenta, em sua maioria, uma formação inicial deficitária, centrada  em aspectos teóricos, quase sempre descontextualizados da realidade de sala de aula. Além disso, os estágios exigidos nos cursos de graduação que fizeram, embora detectassem os problemas existentes no cotidiano escolar, não foram eficazes devido à dicotomia entre a teoria e a prática e, conseqüentemente, ainda não há visão do cotidiano escolar concreto.

Muitos educadores apresentam dificuldade em inovar a prática pedagógica; organizar e dirigir situações de aprendizagens; conceber atendimento às diferenças; informar e envolver os pais no processo de desenvolvimento dos alunos.

Existe ainda uma grande resistência e ineficácia na reestruturação das escolas, de acordo com as novas propostas expressas na LDBEN 9.394/96  e na política educacional implantada pelos Sistemas de Ensino no que se refere à inclusão dos alunos, à formação integral dos educandos, à gestão democrática, à organização do ensino em ciclos, à progressão continuada, em decorrência da falta de informação e de deficiência  na formação inicial e continuada.

Portanto, formar educadores preparados e com responsabilidade implica em reconhecer a necessidade de, concomitantemente, estabelecer uma política de valorização desse profissional, e que de acordo com a LDBEN 9.394/96 é responsabilidade dos respectivos sistemas de ensino.

O Sistema Municipal de Ensino, através do Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público do Município de Patos de Minas – Lei Complementar nº 130, de 28 de setembro de 2000, veio garantir aos servidores municipais do Quadro do Magistério, dentre outras:

· ingresso na Carreira através do Concurso Público;

· eleição de diretor e vice-diretor;

· 20% (vinte por cento) da jornada de trabalho semanal como horas atividades destinadas à preparação, recuperação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração da escola, à participação em reuniões administrativo-pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com a proposta pedagógica de cada escola;

· gratificação rural de 10% do seu vencimento para professores e especialistas que desempenham suas atividades profissionais  em unidade escolar, localizada fora do perímetro urbano do distrito sede;

· valorização  da titulação cumulativa, observando o nível de atuação e habilitação mínima exigida, atribuída no  percentual de:

· 10% para os portadores de diploma de graduação;

· 10% para os portadores de diploma de especialização;

· 15% para os portadores de diploma de mestrado;

· 15% para os portadores de diploma de doutorado;

· Progressão funcional a cada três anos de efetivo exercício;

· Formação continuada em serviço.

A gestão democrática vem sendo estimulada na rede municipal de ensino, em forma de trabalho coletivo, através da participação ativa dos educadores na definição das diretrizes da política educacional do município.

    Programa de formação dos educadores da rede municipal de ensino

A formação continuada está contemplada na política educacional da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - SEMEC e nos Projetos Político – Pedagógicos das escolas da Rede Municipal de ensino, oportunizando aos educadores crescimento pessoal e profissional.

Atendendo ao disposto no artigo 75 da Lei Complementar nº  130,  que institucionaliza como atividade permanente da SEMEC a capacitação dos servidores do Quadro de Magistério,  e ao inciso IV, do artigo 9 da citada lei, que condiciona a progressão funcional dos servidores do Quadro de Magistério à apresentação de certificados de formação continuada emitidos pela SEMEC, foi criado o Centro de Estudos Continuados “Professora Marluce Martins de Oliveira Scher” CEC - Lei n º 5279, de 24 de março de 2003.

O Centro de Estudos Continuados – CEC é constituído  por um(a) coordenador(a), sendo um(a)  supervisor(a) educacional efetivo(a), por membros fixos na proporção de um para cada 50 educadores que compõem a Rede Municipal de Ensino, sendo professores da Rede Municipal de Ensino nas áreas de Língua Portuguesa, Alfabetização, Matemática, Ciências  Naturais e Ciências Humanas, e membros transitórios – professores das áreas de Língua Estrangeira, Educação Religiosa, Educação Física, Artes e outros profissionais que desenvolvem projetos significativos, convidados periodicamente.

Para tanto, a SEMEC constituiu uma equipe de formadores com professores fixos e um supervisor educacional da  rede municipal de ensino – profissionais sintonizados com os problemas, desafios e possibilidades da comunidade atendida e que apresentam o perfil adequado à nova função.

São objetivos do CEC: 

· contribuir para a ampliação da competência pedagógica, consciência social e política dos educadores no exercício de sua função; 

· planejar e operacionalizar a formação continuada dos educadores, tendo como parâmetros a formação humana, política e técnica;

· integrar teoria e prática educacionais;

· desenvolver as competências: pessoal, relacional, produtiva e cognitiva, buscando a construção conjunta do conhecimento e a conquista da autonomia de cada educador.

O CEC atende todos os educadores da rede municipal de ensino: os estagiários e monitores dos centros de educação infantil,  os professores de educação infantil e do 1º  e 2º  Ciclos do Ensino Fundamental, supervisores educacionais, diretores e vice-diretores das escolas municipais, através de atividades diversificadas.

Essas atividades são desenvolvidas,  considerando a demanda dos educadores, os objetivos, o número de participantes, o espaço físico e os recursos disponíveis. Tem-se , de um lado, os seminários, que são ministrados por especialistas de notório saber, nos quais se tem oportunidade de refletir sobre temas relacionados às pesquisas educacionais e sua influência na prática pedagógica. Por outro lado, são organizados encontros, ministrados pela equipe de formadores do CEC e/ou professores convidados, com objetivo de aliar teoria e prática, de acordo com as diretrizes da política educacional do município.

O CEC, através do Projeto Tecendo Vivências,  oportuniza relatos de experiências bem sucedidas e reflexão sobre a prática pedagógica realizada nas escolas municipais, evidenciando as múltiplas situações nas quais os educadores surpreendem pela competência no desenvolvimento de seu trabalho.

O desenvolvimento do trabalho no CEC tem como um dos referenciais teóricos o ideário de Paulo Freire, que define como ponto de chegada da educação a autogestão social – uma experiência basicamente dialética da libertação do homem – realizada através de um diálogo crítico, desencadeando uma ação transformadora (pedagogia dialógica-dialética). Complementando esse pressuposto, tem-se a pedagogia da práxis, de Moacir Gadotti, segundo a qual a prática pedagógica procura não esconder os conflitos, a contradição, mas, ao contrário, os afronta, desocultando-os. A pedagogia da práxis pretende ser uma pedagogia para uma ação transformadora,  capaz de desenvolver no aluno, desde cedo, a capacidade de pensar crítica e autonomamente  e viver plenamente a sua cidadania. Epistemologicamente, a corrente construtivista-interacionista orienta a prática pedagógica na qual o conhecimento é construído na interação sujeito/meio (físico e social). Essa interação é a base do construtivismo: conhecer é agir e por isso só haverá conhecimento para o aluno quando ocorrer  ação voluntária e o professor agir como facilitador da aprendizagem.

As contribuições dos grandes pensadores da educação como Freinet, Piaget, Montessori, Vygotsky, Emília Ferreiro, Gardner, Morin, Perrenoud, Coll, Hernández, dentre outros, enriquem o fazer pedagógico, aprimoram o trabalho em classe e contribuem para o crescimento profissional.

No ano de 2005, o Centro de Estudos Continuados “Profª Marluce Martins de Oliveira Scher” – CEC realizou as seguintes atividades :

Atividades realizadas – ano 2005

	Atividade de formação
	Público alvo
	Nº de horas oferecidas
	Nº de educadores atendidos
	Observa-ções

	Encontros Pedagógicos
	Educação infantil e Alfabetização
	136
	683
	-

	Encontros Pedagógicos
	1º ciclo (3º, 4 e 5º ano)
	96
	351
	-

	Encontros Pedagógicos
	2º ciclo ( áreas específicas)
	224
	566
	-

	Encontros Pedagógicos
	Monitoras – CEIs
	16
	132
	-

	Encontros Pedagógicos – EJA
	Professores EJA
	40
	140
	-

	Encontros Pedagógicos – EdufaRural
	Professores do EdufaRural
	20
	78
	-

	Oficinas
	Ed. Infantil, 1º e 2º ciclos
	44
	250
	-

	Rede Arte*
	1º e 2º ciclos
	40
	34
	Parceria  UNIPAM


	Atividade de formação
	Público alvo
	Nº de horas oferecidas
	Nº de educadores atendidos
	Observa-ções

	Projeto Criança*
	1º e 2º ciclos
	232
	11
	Parceria Grupo Algar

	Cursos Semana Rural
	1º e 2º ciclos
	336
	120
	Parceria EMATER

	RENAGESTE*
	Diretores, supervisores e vice-diretores
	16
	43
	

	SEMEANDO*
	Ed. Infantil, 1º e 2º ciclos
	08
	45
	Parceria SENAR

	SEMINÁRIOS EDUCADORES
	Ed. Infantil, 1º e 2º ciclos, monitoras e estagiárias, rede estadual e particular
	12
	664
	-

	Encontro Temático (mini-curso)
	Ed. Infantil, 1º e 2º ciclos, monitoras e estagiárias
	8
	183
	-

	Tecendo Vivências
	Ed. Infantil, 1º e 2º ciclos
	72
	602
	-

	Encontro de Professores de Educação religiosa
	Professores de Educação Religiosa
	8
	6
	Parceria com S.E.E..

	Seminário Inclusão
	Ed. Infantil, 1º e 2º ciclos, rede estadual e particular
	8
	250
	Parceria com  APAE


* Programa Semeando: parceria firmada pela Prefeitura Municipal, através da SEMEC, com  a Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais, através do SENAR-MINAS. Considerado como o maior programa de Educação Ambiental de Minas Gerais, tem por objetivo mostrar, principalmente para as crianças, os valores, a cultura e o papel da agricultura no contexto nacional e seus potenciais para gerar qualidade de vida com preservação e equilíbrio ambiental.

O programa contou com a adesão das quinze escolas da rede municipal, totalizando 6.698 crianças beneficiadas, e prevê também ações voltadas para a capacitação de professores, o desenvolvimento de atividades com os escolares e concurso de redação, desenho e relato das melhores experiências pedagógicas, além de solenidade de premiação.

*Projeto Criança: é uma parceria da CTBC, empresa do Grupo Algar, em parceria com a Prefeitura Municipal.

É uma proposta de formação dirigida a gestores e professores do Ensino  Fundamental (5° ano do 1° ciclo e 1° ano do 2° ciclo), que articula Letramento e Arte- Educação, intenciona contribuir, em 4 anos, com a melhoria da educação.

A perspectiva do projeto e o letramento que se relaciona com o uso social da Língua Portuguesa, terá 3 eixos: Gestão, Arte Educação, Leitura e Escrita. Visa a atender 201 alunos e professores.

* Rede Arte: é um projeto em  que envolve Centros Universitários, de Patos de Minas, Uberlândia, Montes Claros e a Escola Guignard de Belo Horizonte, com parceria da SEMEC e demais instituições culturais.

O compromisso do projeto é com a melhoria e a qualidade da arte no Brasil. Através da capacitação de educadores, visa a atender a 2.884 alunos.

*RENAGESTE -  Rede Nacional de Referência em Gestão Educacional: o objetivo desta rede é contribuir de forma efetiva e sistemática para a eficiência e eficácia da gestão educacional e, conseqüentemente, para a melhoria da aprendizagem dos alunos.

Conta com a participação de 50 membros, entre eles diretores e supervisores da rede municipal e estadual.

Além desses, foram desenvolvidos também os seguintes projetos:

*Projeto Tim Estado de Minas Grandes Escritores: viabilizado pela Lei Estadual de Incentivo à Cultura, o projeto tem por objetivo promover encontros (gratuitos) entre  escritores consagrados e a comunidade de cidades do interior, criando oportunidades de acesso e conhecimento e despertando nos participantes o interesse pela leitura.

Patos de Minas é um dos municípios que está recebendo pela primeira vez o projeto. No dia 10 de junho de 2005, aconteceu no Teatro Municipal Leão de Formosa uma apresentação da escritora Marina Colassanti para uma “conversa sobre suas obras e experiências” com os educadores do município. O encontro contou com a participação de aproximadamente 180 educadores.

No  dia 23/09/2005 (sexta-feira), houve um encontro com o escritor Ignácio de Loyola, no mesmo local, onde o público foi de aproximadamente 250 educadores.

*Projeto Lighthouse: é uma parceria do Rotary Paranaíba com a Prefeitura Municipal de Patos de Minas. Visa erradicar o analfabetismo em nossa cidade.  A proposta é capacitar 10 educadores para se tornarem facilitadores nas escolas, beneficiando 400 alunos.

*Projeto 2° Tempo: é uma parceria da Prefeitura Municipal com os governos federal e estadual. Seu objetivo é democratizar o acesso à cultura do esporte como instrumento educacional, visando ao desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens, como meio de formação da cidadania e melhoria da qualidade de vida.

Para esse programa foram contratados 12 estagiários, 5 professores de educação física para coordenação dos 5 núcleos e um coordenador geral para o projeto. Nele são atendidos 1200 alunos, com 200 alunos em cada núcleo, sendo que no CAIC funciona o Projeto 2° Tempo Estadual, com o atendimento de mais 200 alunos.

	2.8.2 Objetivos e metas – Formação dos Profissionais e Valorização dos Magistério
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável

	1- Implementar, no Sistema Estadual de Ensino, plano de carreira para o magistério elaborado e aprovado de acordo com as determinações da Lei nº 9424/96.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	S.E.E.

UNIÃO

	2- Destinar entre 20 a 25% da carga horária dos professores para preparação de aulas, avaliações e reuniões pedagógicas.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	S.E.E..

UNIÃO

	3- Admitir  somente professores e demais profissionais de educação que possuam as qualificações mínimas exigidas no art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

UNIÃO

	4- Estabelecer diretrizes e parâmetros curriculares para que os cursos superiores de formação de professores e de profissionais da educação, para os diferentes níveis e modalidades de ensino, concorram para a estreita correlação teoria/prática, visando à formação de docentes capazes de gerir com eficiência o processo de ensino-aprendizagem e as inter-relações no ambiente escolar.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	- UNIÃO

- ESTADO

- INST. DE NÍVEL SUPERIOR

	5- Seguir as diretrizes que estabelecem padrões nacionais para orientar os processos de credenciamento das instituições formadoras, bem como a certificação, o desenvolvimento das competências profissionais e a avaliação da formação inicial e continuada dos professores.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	ESTADO

MUNICÍPIO

	6- Ampliar os programas de formação em serviço que assegurem a todos os professores adquirir a qualificação mínima exigida pela LDBEN, observando as diretrizes e os parâmetros curriculares, com espírito inovador e senso crítico.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	ESTADO

MUNICÍPIO

	

	7- Desenvolver programas de educação à distância que possam ser utilizados também em cursos semipresenciais modulares, de forma a tornar possível o cumprimento da meta anterior.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	ESTADO MUNICÍPIO

	8- Oferecer cursos de formação de professores,de modo a atender a demandas locais e regionais por profissionais do magistério graduados em nível superior.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

INST. DE   NÍVEL SUPERIOR

	9- Promover cursos de especialização voltados para a formação de pessoal para as diferentes áreas de ensino, em particular para a educação especial, a gestão escolar, a formação de jovens e adultos e a educação infantil, que levem em conta a relação ensino-aprendizagem, teoria-prática.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	INST. DE NÍVEL SUPERIOR

	10- Garantir, por meio de um programa conjunto da união, do estado e do Município, que, no prazo de 10 anos, os professores de Educação Infantil e do Ensino Fundamental possuam formação específica de nível superior, de licenciatura plena.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO



	11- Incluir em quaisquer cursos de formação profissional, de nível  superior, conhecimentos sobre educação das pessoas com necessidades especiais na perspectiva da integração social.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	INST. DE  NÍVEL SUPERIOR

	12- Incluir, nos currículos e programas dos cursos de formação de profissionais da educação, temas específicos da história, da cultura, dos conhecimentos, das manifestações artísticas e religiosas do segmento afro-brasileiro,  das sociedades indígenas e dos trabalhadores rurais e sua contribuição na sociedade brasileira.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	INST. DE  NÍVEL SUPERIOR

	

	13- Garantir que o sistema estadual e o sistema municipal de ensino mantenham programas de formação continuada de professores alfabetizadores, contando com a parceria das instituições de ensino superior sediadas no município.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	INST. DE NÍVEL SUPERIOR

MUNICÍPIO

ESTADO

	14- Desenvolver programas de pós-graduação e pesquisa em educação, como centro irradiador da formação profissional em educação, para todos os níveis e  modalidades de ensino.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	INST. DE NÍVEL SUPERIOR

	15- Identificar e mapear, nos sistemas de ensino, as necessidades de formação inicial e continuada do pessoal técnico e administrativo, elaborando e dando início à sua implementação.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

	16- Criar, no prazo de dois anos, cursos profissionalizantes de nível ‘médio destinados à formação de pessoal de apoio para as áreas de administração escolar, multimeios e manutenção de infra-estruturas escolares, inclusive para alimentação escolar.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

	17- Promover a avaliação periódica da qualidade de atuação dos professores, como subsídio à definição de necessidades e características dos cursos de formação continuada.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	18- Realizar cursos de relações humanas para os profissionais da educação, visando a minimizar problemas de relacionamento nas escolas.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	19- Estabelecer parceria de programas de formação continuada (Estado, Município, União, Instituições não-governamentais).
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

  ONGS

	

	20- Criar um quadro permanente de funcionários técnicos em educação, dentro do Sistema Municipal de Educação concursados para a SEMEC  e lotados nesse órgão, para garantir a continuidade dos projetos e metas estabelecidos.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	21- Instituir mecanismos de acesso a bens culturais e de informações, como livros, jornais, revistas, espetáculos, computadores e acesso à Internet para ampliar as referências dos educadores para seu desenvolvimento pessoal e profissional.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO



	22- Melhorar a política salarial para os profissionais da educação, permitindo aos educadores melhor desempenho profissional.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO



	23- Oferecer aos professores bolsas para os cursos de Pós-Graduação, através de parcerias entre o poder público e as empresas.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

	24- Oferecer cursos de formação com temas específicos do meio rural, tanto para os profissionais da educação como para a comunidade.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO




2.9 Educação tecnológica e formação profissional
2.9.1. Diagnóstico

No Brasil não há informações precisas sobre a oferta de formação para o trabalho, justamente porque ele é muito heterogêneo. Além das redes federais e estaduais de escolas técnicas, existem os programas do Ministério do Trabalho, das secretarias estaduais e municipais do trabalho e dos sistemas nacionais de aprendizagem, assim como um certo número de cursos particulares de curta duração, inclusive de educação à distância, além de treinamento em serviço de cursos técnicos oferecidos pelas empresas para seus funcionários.

A heterogeneidade e a diversidade são elementos positivos, pois permitem atender a uma demanda muito variada. De acordo com estimativas recentes, a oferta nesses cursos atinge cerca de cinco milhões de trabalhadores e esse número está longe de atingir a população de jovens que precisa se preparar para o mercado de trabalho e o de adultos que a ele precisa se readaptar.

Há um consenso nacional: a formação para o trabalho exige hoje níveis cada vez mais altos de educação básica, geral, não podendo esta ficar reduzida a aprendizagem de algumas habilidades técnicas, o que não impede o oferecimento de cursos de curta duração voltados para a adaptação do trabalhador. Entendendo assim como educação profissional aquela que não é apenas concebida como modalidade do ensino médio, mas como educação continuada, que perpassa toda a vida do trabalhador.

O município de Patos de Minas conta com organizações patronais nacionais que prestam assistência social e formação profissional para os trabalhadores, sendo:  Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC); Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial ( SENAI); Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR); Serviço Social da Indústria (SESI) e a Secretaria de Estado do Trabalho, Assistência Social e a Criança e Adolescente (SETASCAD). O trabalho que vem sendo desenvolvido por essas instituições é muito significativo, porém faz-se necessário uma maior articulação entre curso oferecido e vaga ofertada  para atender, assim,  o mercado local e regional.

	2.9. Objetivos e metas – Educação Tecnológica e Formação Profissional
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável

	1- Estabelecer um sistema integrado de informações. Parceria, com agências governamentais e instituições privadas, que oriente a política educacional para satisfazer as necessidades de formação inicial e continuada da força de trabalho.
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	
	
	SEMEC

S.E.E.

UNIÃO

	2- Estabelecer uma política de desenvolvimento local, dos cursos básicos, técnicos e superiores da educação profissional, observadas as ofertas do mercado de trabalho, em colaboração com os serviços nacionais de aprendizagem, a iniciativa privada e órgãos públicos.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

UNIÃO

	3- Mobilizar, articular e aumentar a capacidade instalada na rede de instituições de educação profissional da oferta de cursos básicos, destinados a atender à população  que está sendo excluída do mercado de trabalho, sempre associados à educação básica, sem prejuízo de que sua oferta seja conjugada com ações para a elevação da escolaridade, criando um Centro de Educação Tecnológica.
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

UNIÃO

	4- Integrar a oferta de cursos básicos profissionais, com a oferta de programas que permitam aos alunos que não concluíram o Ensino Fundamental obter formação equivalente.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

ESCOLA

	5- Estabelecer, com a colaboração entre o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho, as universidades, os CEFETs, as escolas técnicas de nível superior, os serviços nacionais de aprendizagem e a iniciativa privada, programas de formação de formadores para a educação tecnológica e formação profissional.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..

UNIÃO

	

	6- Incentivar, por meio de recursos públicos e privados, a produção de programas de educação a distância que ampliem as possibilidades de educação profissional permanente para toda a população economicamente ativa.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	7- Estabelecer, junto à escola Agrotécnica, ao SENAR, à Faculdade de Agronomia do UNIPAM e em colaboração com o Ministério da Agricultura, cursos básicos para agricultores, voltados para a melhoria do nível das práticas agrícolas e da preservação ambiental, dentro da perspectiva do desenvolvimento auto-sustentável.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

	8- Estimular permanentemente o uso das estruturas públicas e privadas não só para os cursos regulares, mas também para o aperfeiçoamento de trabalhadores, com vista a inseri-los no mercado de trabalho, com melhores condições de competividade, possibilitando a elevação de seu nível educacional, técnico e de renda.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO



	9- Intensificar a política social de geração de emprego e renda.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO


2.10.Educação superior
2.10.1 Diagnóstico

A Educação Superior iniciou-se, em Patos de Minas, em 1970, com a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, mantida pela Fundação Educacional de Patos de Minas – FEPAM – que foi criada pela Lei Estadual nº 4.776, de 27 de maio de 1968, e reconhecida de utilidade pública pela Lei Municipal nº 1.081, de 10 de março de 1970, e pela Lei Estadual nº 5.636, de 07 de dezembro de 1970.

Em 05 de março de 1990, atendendo aos dispositivos da Constituição do Estado de Minas Gerais, a Fundação Educacional de Patos de Minas passou a integrar a Universidade do Estado de Minas Gerais, na condição de unidade agregada, nos termos da Lei 11.539, de 22 de julho de 1994.

Hoje, o Município de Patos de Minas, conta com três Instituições de Ensino Superior: a FEPAM, que possui um Centro Universitário – UNIPAM – credenciado na forma do Decreto Estadual nº 41.744 de 06 de julho de 2001, a Sociedade de Ensino Superior de Patos de Minas – SESPA – entidade mantenedora da Faculdade de Ciências Humanas e da Saúde, criada pela Portaria nº 2.691, de setembro de 2003, e a Faculdade de Patos de Minas – F.P.M.

A expansão do ensino superior em Patos de Minas deu-se de forma gradativa. Na última década houve uma grande ampliação no número de faculdades, porém ainda não atendem integralmente aos anseios dos patenses, razão pela qual muitos jovens de Patos de Minas e região ainda têm que se deslocarem para outras cidades em busca de outros cursos.

O município conta, hoje com as seguintes faculdades e seus respectivos cursos:

· Centro Universitário de Patos de Minas – UNIPAM

·  Faculdade de Ciências Administrativas – FACIA

. Administração

. Ciências Contábeis

. Sistemas de Informação

. Comunicação Social

·  Faculdade de Direito de Patos de Minas – FADIPA

                 . Direito

·  Faculdade de Ciências da Saúde – FACISA

 . Famárcia

. Enfermagem

. Educação Física

. Fisioterapia

. Nutrição

· Faculdade de Ciências Agrárias – FACIAGRA

. Agronomia

. Zootecnia

· Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Patos de Minas - FAFIPA

. Letras

. Pedagogia

. Matemática

. Física

. História

. Ciências Biológicas

. Química

O UNIPAM  oferece aos seus egressos cursos de pós-graduação nas áreas de Licenciatura em  Filosofia, Administração, Ciências Contábeis e Mestrado em Química, Educação Ambiental.

O UNIPAM conta com o Núcleo de Práticas Jurídicas, com Laboratório de Análises de Solo, outros na área da Saúde e a Farmácia Universitária, através dos quais presta serviços gratuitos à população carente por meio de convênios. Aos funcionários públicos, às famílias dos educandos, e a quaisquer outros interessados, o atendimento faz-se mediante descontos.

Sociedade de Ensino Superior de Patos de Minas – SESPA

     - FACULDADE DE Ciências Humanas e da Saúde

  .  Psicologia 

  . Educação Física

  . Nutrição 

Faculdade de Patos de Minas – FPM  ( dados não disponibilizados)

Os quadros a seguir, demonstram, a oferta de vagas no Ensino Superior versus demanda e uma análise comparativa dos egressos do Ensino Médio versus atendimento nesse nível de ensino:

Quadro 1

Concurso Vestibular – Candidato /Vaga – 2003-2005

	Ano 
	2003
	2004
	2005

	Instituição 
	UNIPAM
	SESPA
	FPM
	TOTAL
	UNIPAM
	SESPA
	FPM
	TOTAL
	UNIPAM
	SESPA
	FPM
	TOTAL

	Nº de vagas
	1.150
	-
	-
	1.150
	1.150
	200
	-
	1.350
	1540
	280
	-
	1820

	Nº de inscritos
	3.299
	-
	-
	3.299
	2.661
	350
	-
	3.011
	3210
	350
	-
	3.560

	Relação  candidato/vaga
	2,86
	-
	-
	2,86
	2,31
	1,75
	-
	4,06
	2,00
	1,17
	-
	3,17


Fonte: UNIPAM, SESPA, FPM

Observando o quadro verifica-se que houve uma crescente elevação na oferta de vagas no ensino superior nos últimos três anos, no entanto , essa oferta atendeu somente 43,76 % dos alunos inscritos para o vestibular, remetendo a necessidade de ampliar mais ainda o atendimento nesse nível de ensino.

Quadro 2

Egressos Do Ensino Médio Na Rede Pública E Privada 2003/2004 E Alunos Matriculados No Ensino Superior – 2004/2005

	Nº de concluintes do Ensino Médio
	Matriculados no Ensino Superior

	
	2004
	2005

	2003
	2004
	UNIPAM
	SESPA
	FPM*
	TOTAL
	UNIPAM
	SESPA
	FPM*
	TOTAL

	7.670
	7.446
	1.150
	200
	-
	1.50
	1.540
	280
	-
	1.820


Fonte: - SEMEC- UNIPAM – SESPA –FPM* (dados  não disponibilizados)

Realizando uma análise comparativa dos egressos do Ensino Médio versus alunos matriculados no Ensino Superior, verifica-se que a distorção demanda X atendimento é ainda mais acentuada que o demonstrativo do quadro anterior. Tem-se que levar em conta, ainda, que muitos candidatos ao Concurso Vestibular são alunos que concluíram o Ensino Médio a muitos anos atrás e que, devido às exigências do mercado de trabalho, buscam os cursos de nível superior.

Além dessa hipótese, há, dentre os alunos atendidos no município, um índice elevado de alunos oriundos de outras regiões, como será demonstrado no quadro abaixo, reforçando mais o fato de que o índice de alunos do município de Patos de Minas que fica excluído do Ensino Superior é bastante elevado.

Alunos Matriculados No Ensino Superior Em Patos De Minas 
e Região – 2003 A 2005

	Ano
	Número de alunos matriculados
	Total Geral

	
	Patos de Minas
	Região
	

	
	UNIPAM
	SESPA
	FPM*
	TOTAL
	UNIPAM
	SESPA
	FPM*
	TOTAL
	

	2003
	2.437
	 -
	- 
	2.437
	967
	 -
	 -
	- 
	5.841

	2004
	2.792
	154
	- 
	- 
	953
	46
	 -
	- 
	3.945

	2005
	3.339
	269
	 -
	- 
	1.271
	71
	 -
	- 
	4.950


Fonte: UNIPAM, SESPA, FPM* ( dados não disponibilizados)

Em relação aos aspectos qualitativos, os alunos do Centro Universitário de Patos de Minas, desde 1988, além de avaliações sistemáticas do processo ensino-aprendizagem, vêm sendo avaliados também pelo INEP (Instituto Nacional de Pesquisas educacionais), contribuindo para o constante aperfeiçoamento da Instituição, no cumprimento dos objetivos aos quais se propõe, a saber:

· Oferecer educação superior de qualidade.

· Promover a formação e a qualificação dos recursos humanos que integram a comunidade acadêmica.

· Incentivar a realização de pesquisas.

· Estender à comunidade os conhecimentos produzidos, buscando a solução de problemas visando à integração da Instituição de Ensino Superior com a comunidade onde está inserida.

· Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espirito científico e do pensamento reflexivo.

· Promover o espírito comunitário da fraternidade e da igualdade entre os cidadãos, para que seus egressos tenham condições de desenvolver, conscientemente, seus projetos de vida.

· Suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a sua concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração.

· Estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais.

FORMAÇÃO DOCENTE – 2005

	Qualificação Acadêmica
	Instituições - %

	
	UNIPAM
	SESPA
	FPM

	Doutorado
	26
	-
	-

	Mestrado
	93
	-
	-

	Especialização
	70
	-
	-

	Graduação 
	11
	-
	-


Uma  sociedade em franca enérgica e contínua mutação requer de seus profissionais um processo continuado de formação. Assim, a graduação é apenas uma marca de profissionalização, a qual deve se estender por toda a vida. Essa seqüência na atualização dos egressos deve ser entendida também como tarefa das instituições universitárias, através de avaliação, de oferta de cursos, de revisão e enriquecimento de conhecimentos, de pós-graduação “lato” e “strictu sensu”. Quanto ao magistério em particular, das escolas de educação básica, cabe ao ensino superior manter uma estreita articulação com os demais níveis de ensino, comprometido com o afluxo de conhecimento e com a produção de estratégias eficazes para a melhor relação ensino/aprendizagem.

É preciso fixar também como diretriz essencial no momento histórico pelo qual passa o ensino superior em Patos de Minas, em franco processo de expansão, a diversificação da oferta de cursos em muitas áreas ainda não enfocadas, as quais estão a merecer especial atenção, por serem objeto de demanda reprimida ou por virem atender à vocação econômica da região ou a nichos de mercado ainda sem os profissionais qualificados.

Também é mister ter sempre em conta, conforme já se afirmou, que as Instituições de Ensino Superior de Patos de Minas não têm conseguido atender a um enorme contingente de jovens carentes, egressos das escolas públicas de ensino médio. Para atender à grande pressão por ensino superior gratuito ou financiado, há que se buscar formas adequadas a cada situação ou possibilidade institucional, tais como: bolsas de estudo, agências públicas de fomento, implantação de uma instituição pública de ensino superior mantida pelo poder público, em suas esferas federal ou estadual.

Todas as diretrizes aqui reivindicadas estão expressas de forma irretocável por DIAS SOBRINHO:

Tendo uma função irrecusavelmente social, a educação há de compreender que seu compromisso fundamental é com o desenvolvimento de toda a sociedade, com a elevação de todas as pessoas, e não de uma minoria; é com os interesses públicos, independentemente da natureza jurídica de cada instituição. A universidade não pode eximir-se do princípio da eqüidade. Federal, estadual, confessional, comunitária, gratuita ou não, toda instituição educacional de qualquer grau é por essência pública, pois o conhecimento, a formação, a ação pedagógica, os objetivos educacionais são inegavelmente públicos e carregam uma forte significação social e política (...) Na formação de pessoal de nível superior deve ser levada em conta a significação social dos conhecimentos e das habilidades como um dos importantes critérios da qualidade acadêmica. (José Dias Sobrinho. Avaliação da Educação Superior. Petrópolis: Vozes, 2000. p. 31)

	2.10.2. Objetivos e metas – Ensino Superior
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável

	1. Usar  do conhecimento que produz para promover o desenvolvimento da comunidade, em forma de trabalho de extensão, através de soluções locais para as questões de geração de emprego e renda e de melhoria da qualidade de vida da população.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	município

estado

união



	2. Promover oportunidade continuada de atualização dos egressos do ensino superior.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

	3. Diversificar a oferta de cursos, visando ao atendimento da vocação econômica e profissional da região, dos nichos de mercado ainda sem profissionais qualificados e das necessidades diferenciais de sua clientela, tanto ao ensino superior tradicional, quanto nas formas de cursos pós-médio, cursos modulares e seqüenciais.
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	município

estado

união

instituições de ensino superior

	4. Buscar a ampliação de formas de financiamento de estudos para a parcela carente dos estudantes oriundos das escolas públicas: bolsas de estudo e agências de fomento.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	municipio

estado

união

	5. Promover, até o final da década, a oferta de educação superior para, pelo menos, 50% da faixa etária de 18 a 24 anos.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

união

	6. Elevar continuamente os padrões de qualidade do Ensino Superior oferecido no município, com estratégias estabelecidas pelas IES, com participação da comunidade que é destinatária final dos serviços.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

	7. Estabelecer mecanismos de avaliação interna das IES e também de avaliação externa que contemple o desempenho dos egressos.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

	

	8. Incluir nos currículos dos cursos de formação  de docentes, temas relacionados às problemáticas tratadas nos temas transversais, especialmente no que se refere à abordagens tais como: gênero, educação sexual, ética (justiça, diálogo, respeito mútuo, solidariedade e tolerância), pluralidade cultural, meio ambiente, saúde e temas locais.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

	9. Estimular a criação de cursos de pós-graduação para o aumento do número de mestres e doutores envolvidos com o ensino, a pesquisa e a extensão, sempre com vistas à melhoria da realidade local.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

	10. Atrair pesquisadores de outras regiões  que queiram se estabelecer no município e dar sua contribuição à sociedade local.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

municipio

estado

	11. Incentivar a generalização da prática  da pesquisa como elemento integrante e modernizador dos processos de ensino-aprendizagem em toda a educação superior, inclusive com a participação de alunos no desenvolvimento da pesquisa.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

	12.Garantir, na IES, a oferta de cursos de extensão, para atender as necessidades da educação continuada de adultos, com ou sem  formação, na perspectiva de integrar o necessário esforço de resgate da dívida social e educacional.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

	13. Estimular a presença da comunidade e de entidades da sociedade civil organizada nos conselhos universitários.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X


	X
	X
	instituições de ensino superior

	

	14. Implantar sistema de extensão universitária, de modo que pelo menos 10% dos créditos exigidos para a graduação no ensino superior seja reservado para a atuação dos alunos em ações extensionistas.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

	15. Observar, no que diz respeito a educação superior, as metas estabelecidas neste Plano Municipal de Educação, referentes à educação básica, educação especial, educação rural e educação profissionalizante.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

município

	16. Viabilizar a participação de estagiários para atender os projetos da Educação Básica, mediante entrevista para adequação de perfil. 
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

municipio

estado

	17. Adequar o direito de contrato dos estagiários ao tempo de duração dos cursos do UNIPAM – Centro Universitário de Patos de Minas
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	instituições de ensino superior

municipio

estado


2.11. Financiamento e gestão da educação

2.11.1. Diagnóstico

De acordo com o Plano Nacional de Educação, Financiamento e Gestão estão indissoluvelmente ligados, de modo que a transparência da gestão de recursos financeiros e o exercício do controle social permitem garantir a efetiva aplicação dos recursos destinados à educação.

A Constituição Federal  vigente em seu art. 212, determinou que um mínimo de 25% das receitas tributárias de Estados e Municípios- incluídos os recursos recebidos por transparência entre governos – e de 18% dos impostos federais devem ser aplicados na Educação.

O financiamento da educação no município é feito através dos recursos constitucionais vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. O município deve aplicar nunca menos de 25% de sua receita no desenvolvimento das ações sob sua responsabilidade, em conformidade com o regime de colaboração entre as instâncias federal, estadual e municipal, previstas no Título IV da LBDEN - Lei nº 9394/96, que dispõe sobre a organização da educação nacional.

Com o advento da Lei 9424/96 – Lei do FUNDEF/05, houve uma subvinculação de uma parcela dos recursos para a manutenção e o desenvolvimento do ensino fundamental, introduzindo novos critérios de distribuição e utilização dos recursos entre o Governo Estadual e os Governos Municipais, de acordo com o número de alunos atendidos em cada rede de ensino, criando duas situações distintas. Se por um lado garantiu melhores resultados em favor do ensino fundamental, por outro vem dificultando o atendimento e a expansão dos outros níveis da Educação Básica, bem como das diversas modalidades de ensino. Outro fator que necessita de urgente revisão é o calculo custo/aluno para fins de repasse dos recursos do FUNDEF. A rede municipal de ensino possui um custo/aluno, do meio rural, 100% maior que o  custo/aluno do meio urbano, devido a fatores como o transporte escolar e o número reduzido de alunos por turma, em algumas escolas. Isso coloca o município com uma enorme defasagem no recebimento de verbas, pelo cálculo referência do custo/aluno nacional, que é muito inferior à nossa realidade.

Dos recursos oriundos do FUNDEF, a parcela mínima de 60% é destinada exclusivamente à remuneração dos profissionais do magistério  em efetivo exercício de suas atividades em qualquer modalidade do ensino fundamental público. Com a parcela de até 40%, podem ser pagos os demais trabalhadores da educação e outras despesas previstas no artigo 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Faz-se necessário o aprimoramento contínuo do regime de colaboração entre União, Estados e Municípios, mediante ações, fóruns e planejamentos interestaduais, regionais e intermunicipais para ajustar a política de financiamento da educação à realidade de cada ente federado.

Não pode ser negligenciada a função supletiva dos Estados e da União para com o Município, pois se compromete a adequação da aprendizagem a um padrão mínimo de qualidade.

O dados a seguir retratam o financiamento da educação municipal

Origem das Receitas do Município – 2003-2005

	RECEITA
	2002
	2003
	2004

	IPTU
	R$ 3.719.238,66 
	R$ 4.496.137,33 
	R$ 4.932.687,70 

	ITBI
	R$ 952.211,16 
	R$ 997.943,09 
	R$ 1.142.856,89 

	ISS
	R$ 2.106.659,33 
	R$ 2.564.165,46 
	R$ 3.313.651,71 

	FPM
	R$ 11.035.591,70 
	R$ 11.541.771,76 
	R$ 13.550.455,69 

	IR
	R$ 905.268,29 
	R$ 1.218.390,99 
	R$ 1.649.355,04 

	ITR
	R$ 88.268,29 
	R$ 83.105,02 
	R$ 90.598,66 

	LEI KANDIR
	R$ 766.953,24 
	R$ 851.900,54 
	R$ 590.649,36 

	ICMS
	R$ 14.446.624,28 
	R$ 16.686.374,80 
	R$ 17.946.852,81 

	IPVA
	R$ 3.838.393,12 
	R$ 4.100.843,62 
	R$ 5.321.929,07 

	IPI
	R$ 373.472,66 
	R$ 305.577,25 
	R$ 334.265,07 

	CFEM
	R$ 5.174,43 
	R$ 15.501,88 
	R$ 49.715,04 

	FEP
	R$ 0,00 
	R$ 125.738,43 
	R$ 152.227,68 

	MULTAS E JUROS A MORA IMPOSTOS
	R$ 19.176,10 
	R$ 179.950,03 
	R$ 176.500,51 

	RECEITA DA DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA
	R$ 312.805,06 
	R$ 679.211,00 
	R$ 466.689,07 

	COTA PARTE DO FUNDO ESPECIAL - LEI 7525
	R$ 91.275,48 
	R$ 0,00 
	R$ 0,00 

	TOTAL
	R$ 38.661.111,80 
	R$ 43.846.611,20 
	R$ 49.718.434,30 


Fonte: Contabilidade/ Prefeitura

Demonstrativo de Aplicação das Receitas com a Educação Municipal – 2003 – 2005

	INDICATIVOS
	2002
	2003
	2004

	RECEITA TOTAL
	R$ 38.661.111,80
	R$ 43.846.611,20
	R$ 49.718.434,30

	25% TOTAL RECEITA
	R$ 9.665.277,95
	R$ 10.961.652,80
	R$ 12.429.608,58

	RECEITA APLICADA
	R$ 10.149.225,00
	R$ 11.420.263,41
	R$ 12.657.750,81

	% APLICADA
	R$ 26,25
	R$ 26,05
	R$ 25,46

	TOTAL
	R$ 58.475.641,00
	R$ 66.228.553,46
	R$ 74.805.819,15


Fonte: Contabilidade/ Prefeitura

GASTOS DIRETOS COM A EDUCAÇÃO – MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS

	INDICATIVOS
	2002
	2003
	2004

	Educação da criança de 0 a 6 anos
	R$ 1.705.917,88
	R$ 1.909.519,43
	R$ 1.989.614,85

	Edificações
	R$ 89.386,32
	R$ 202.704,73
	R$ 121.131,03

	Ensino Fundamental
	R$ 2.557.474,17
	R$ 2.868.518,17
	R$ 3.431.504,77

	Erradicação do analfabetismo
	R$ 6.115,00
	R$ 30.689,06
	R$ 29.858,72

	Formação continuada dos professores da educação
	R$ 162.601,92
	R$ 240.779,20
	R$ 268.344,26

	Transporte escolar
	R$ 1.063.138,06
	R$ 623.323,01
	R$ 760.027,09

	Previdência social
	R$ 95.208,14
	R$ 597.302,06
	R$ 586.711,63

	Sub total
	R$ 6.145.400,84
	R$ 7.012.920,38
	R$ 7.794.417,96

	Contribuição ao FUNDEF
	R$ 4.003.824,16
	R$ 4.407.843,03
	R$ 4.863.332,85

	Administração Geral
	R$ 465.559,35
	R$ 539.584,72
	R$ 607.225,61

	Total
	R$ 16.294.625,84
	R$ 18.433.183,79
	R$ 20.452.168,77


Fonte: Contabilidade/ Prefeitura 

	2.11.2. Objetivos e metas – Financiamento e Gestão da Educação
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014
	Responsável

	1. Estabelecer, no município, a Educação Infantil como prioridade para a aplicação dos 10% dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino não reservados para o ensino fundamental.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

UNIÃO

	2. Estabelecer, na Rede  Estadual, o Ensino Médio como prioridade para a aplicação dos 10% dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino não reservados para o ensino fundamental.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..



	3. Estabelecer a utilização prioritária para a Educação de Jovens e Adultos de 15% dos recursos destinados ao Ensino Fundamental, cujas fontes não integrem o FUNDEF: no município (IPTU, ISS, ITBI, Cota do ITR, do IRRF e do IOF – Ouro, parcela da dívida ativa tributária que seja  resultante de impostos), nos estados ( IPVA, ITCM, Cota do IRRF e do IOF – Ouro, parcela da dívida ativa tributária que seja resultante de impostos).
	
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

UNIÃO

	4. Promover a eqüidade entre os alunos dos sistemas de ensino e das escolas pertencentes ao mesmo sistema de ensino.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

ESCOLA

	5.  Promover a autonomia financeira das escolas mediante repasses de recursos, diretamente aos estabelecimentos públicos de ensino, a partir de critérios objetivos nas áreas de atuação comum.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO



	6. Integrar ações e recursos técnicos, administrativos do MEC e de outros ministérios nas áreas de atuação comum.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	7. Definir, em cada sistema de ensino, normas de gestão democrática do ensino público, com a participação da comunidade.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	8. Desenvolver padrão de gestão que tenha como elementos a destinação de recursos para as atividades-fim, a descentralização, a autonomia da escola, a eqüidade, o foco na aprendizagem dos alunos e a participação da comunidade
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	9. Organizar a educação básica no campo, de modo a preservar as escolas rurais no meio rural e imbuídas nos valores rurais.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E.

	10. Apoiar tecnicamente as escolas na elaboração e execução de sua proposta pedagógica.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	SEMEC

S.E.E..



	11. Assegurar a autonomia administrativa e pedagógica das escolas e ampliar sua autonomia financeira, através do repasse de recursos diretamente às escolas para pequenas despesas de manutenção e cumprimento de sua proposta pedagógica.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	12. Informatizar progressivamente, em dez anos, com auxílio técnico e financeiro da União e do Estado, todas as secretarias das escolas públicas do município, conectando-as em rede com as respectivas Secretarias de Educação.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	13. Estabelecer, com auxílio técnico e financeiro da união, programas de formação do pessoal técnico das secretarias para suprir, em cinco anos, pelo menos, as necessidades dos setores de informação e estatísticas educacionais, planejamento e avaliação.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	14. Promover medidas administrativas que assegurem a permanência dos técnicos formados e com bom desempenho nos quadros das Secretarias.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	15. Estabelecer, em parceria com o estado, um programa de avaliação de desempenho dos alunos do Ensino Fundamental e Médio.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	16. Estabelecer, em cinco anos, programas de acompanhamento e avaliação dos estabelecimentos de Educação Infantil.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	

	17. Pleitear, junto ao governo federal, a transformação do FUNDEF em FUNDEB, de modo a garantir o financiamento da Educação Básica, para que os municípios tenham recursos suficientes para universalizarem o atendimento à Educação Infantil.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO

	18. Transferir recursos do estado aos cofres municipais para cobrir os gastos com o transporte escolar dos alunos da rede estadual de ensino, realizado pelo município.
	
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	MUNICÍPIO

ESTADO

UNIÃO


3. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL

Os diagnósticos constantes deste plano apontam os avanços já alcançados, as carências detectadas e os vários desafios a serem atingidos descritos nas metas e objetivos. Para serem executadas, com sucesso, é imprescindível que haja articulação entre União, Estado e Município.

Desempenharam papel fundamental no acompanhamento e avaliação deste plano os Conselhos Municipais ligados à Educação, no âmbito do município, tais como: Conselho Municipal de Educação, Conselho Municipal da Merenda Escolar, Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF e Conselho Universitários, que serão co-responsáveis na boa condução das ações previstas neste plano.

A avaliação deve valer-se de dados qualitativos e quantitativos, que deverão ser coletados periodicamente e socializados para posterior redirecionamento das ações.
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